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PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Está aberta a 4ª Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Por não haver quorum para darmos início à reunião e para a deliberação, declaro encerrada a 4ª Reunião Extraordinária desta comissão. 

(Levanta-se a reunião às 10h04min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Declaro aberta a reunião da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, que hoje se reúne em audiência pública para a apresentação do relatório da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal. 

Convido para fazer parte da Mesa 
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REVISORA: VERONICA Convido para fazer parte da Mesa o Exmo. Sr. Secretário Adjunto de Fazenda do Distrito Federal, Dr. Wilson José de Paula, e o Sr. Presidente do Sindifisco, Rubens Roriz da Silva. 

Para nivelar o início desta audiência, a partir da promulgação da Emenda à Lei Orgânica nº 62, de 2013, que alterou o art. 60 da mesma lei. A emenda diz que “os Secretários de Estados e dirigentes da administração pública direta e indireta do Distrito Federal comparecerão perante a Câmara Legislativa ou suas comissões para expor assuntos de interesse de sua área de atribuição”. 

Essas audiências públicas... Estamos na quinta audiência pública. Nós começamos com o Secretário da Criança, passamos pelo Secretário de Saúde, Secretário de Mobilidade, Secretário de Planejamento. Agora estamos com o Secretário de Fazenda. A próxima audiência será com o Secretário de Meio Ambiente. 

O objetivo é que os secretários venham a esta Casa e apresentem os relatórios de gestão de suas pastas referentes ao ano anterior. Eu sempre digo o seguinte: aqui os secretários têm a oportunidade de mostrar o que a Secretaria fez de bom e demonstrar, no ano de 2016, caso já exista algum projeto em andamento que não tenha sido aplicado em 2015, que ele pode também ser colocado aqui, nesta comissão.

Nós sabemos que a atividade-fim da Secretaria de Fazenda é a fiscalização tributária e a arrecadação tributária. Sabemos que é o coração do governo, o coração do Estado. Sem um bom funcionamento da Secretaria de Estado de Fazenda, o Estado não consegue cumprir os seus objetivos – não estou falando como governo, mas sim como Estado, que não consegue fazer o atendimento mínimo do que a sociedade coloca. Esta audiência é extremamente importante para justamente nós, da Câmara Legislativa – e vocês, que dela estão participando – possamos entender um pouco como funciona a sistemática da Secretaria de Fazenda e contribuir com sugestões, melhorias, principalmente no sistema tributário do Distrito Federal. 

Antes de passar a palavra ao nosso Secretário Adjunto, quero passá-la ao Presidente do Sindifisco, que fará as considerações iniciais pelo período de cinco minutos, conforme o Regimento Interno da Casa determina.

SR. RUBENS RORIZ DA SILVA – Deputado Delmasso; Sr. Secretário Adjunto de Fazenda do Distrito Federal, Wilson José de Paula; nossos colegas, um bom dia a todos.

Tudo começa no tributo. Na verdade, o Estado não existe sem o tributo. O tributo é exatamente a razão da permanência do Estado. Além do tributo cumprir a função permanente do Estado, o tributo faz com que o governo de plantão possa cumprir aquele programa que foi referendado pelas urnas. Então, o tributo é relevantíssimo para a existência da sociedade democrática de direito. 

Quando nós olhamos, com essa introdução, para o Distrito Federal, nós percebemos uma coisa: qual é o tributo, qual é a receita que vai financiar o Distrito Federal? Nós precisamos entender uma coisa importante: hoje, o Distrito Federal, Deputado Delmasso, não é uma ilha da fantasia cercada de recursos federais ilimitados. Já foi. Hoje, nós vivemos uma situação S/Regina
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Hoje, nós vivemos uma situação em que o próprio Governador, o próprio Governo atual admitem uma crise, em que nós, em aproximadamente 80% do Orçamento, considerando o Fundo Constitucional, temos recursos para poder executar a despesa de pessoal. Então, o Distrito Federal, se fôssemos comparar com uma empresa, do ponto de vista privado, é uma unidade ou uma entidade à beira de um colapso e, na verdade, já se sente o reflexo desse colapso. 

Ontem, o Governador nomeou 565 pessoas para a Saúde. Vocês sabem quem vai pagar essa folha de pagamento de mais 565 pessoas? Com certeza, o Fundo Constitucional não será, porque o Fundo Constitucional paga a Segurança, a Polícia Civil, o Bombeiro, a PM e mais os investimentos da área de Segurança! O que sobra, para pagar a Saúde e a Educação, não dá. Tem de se fazer um transbordo do Tesouro. Então, quem vai pagar a conta dos 565 que foram nomeados? É o pagamento do ICMS, é o pagamento do ISS, do IPTU, do IPVA, do ITCD, do ITBI, das taxas. É a receita tributária do Distrito Federal! 

O Fundo Constitucional não tem condições de crescer na medida da necessidade do crescimento do PIB distrital. Isso é fato. Nós não somos uma ilha da fantasia cercada de recursos ilimitados federais. 

Nós precisamos mudar a matriz econômica do Distrito Federal. Hoje, 50% do PIB do Distrito Federal, Deputado, dependem do setor público. Nós precisamos entender que aqui tem vocação. Esse quadrilátero tem vocação empresarial. 

Duas questões eu acho vitais. Primeiro: atrair empresas. O Distrito Federal não pode ficar no discurso teórico e acadêmico de Cidade Digital, de Cidade da Saúde, e de um monte de projetos que não saem do papel. Temos de atrair empresa porque empresa gera emprego e tributo. E tributo mantém o Estado e a sociedade e as necessidades dessa sociedade. Esse é o primeiro aspecto. 

Segundo aspecto – e nós somos quase que parecidos, Deputado, com aquele Profeta João Batista, o profeta do deserto, que ficava proclamando, no meio do deserto, e vaticinando as suas profecias. Nós, do Sindicato dos Auditores da Receita do Distrito Federal – SINDIFISCO –, entendemos que, além de um programa de atratividade de empresa, para o Distrito Federal, a fim de gerar emprego e tributo, nós precisamos recompor a força de trabalho do Fisco distrital. 

Há 21 anos, não há concurso para o cargo de maior complexidade da carreira dessa força de trabalho, o de Auditor Fiscal da Receita. Em 2000, tivemos um concurso para fiscal: Fiscal da receita e Fiscal Tributário. Posteriormente, houve uma lei que unificou todos esses cargos. É uma outra história. Essa lei encontra-se questionada, do ponto de vista jurídico, no STF. 

Mas, para nós, do Sindicato, falarmos do Relatório da Execução Orçamentária Financeira de 2015, nós fazemos algumas ressalvas, pela questão da carência de pessoal – Auditores – para se poder arrecadar impostos. 

O Governador, ano passado, aumentou impostos. Alguns deles nós achamos que eram justos, porque eles estavam jogando a responsabilidade tributária para grandes empresas e grandes contribuintes. E nós sempre primamos pela justiça fiscal. E justiça fiscal só se faz quando se tem um Fisco completo porque imposto justo é aquele que todos pagam. E hoje, aqui, no Distrito Federal, tem um grande processo de elisão e de sonegação fiscal, que só é possível através da leitura correta do momento: fazer o concurso. 

Não se pode jogar para a Lei de Responsabilidade Fiscal o critério de não fazer. Pode, sim, ser feito! O problema é a nomeação, que fica mais adiante, dentro daquilo que é o 
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é que fica mais adiante, dentro daquilo que é o contexto da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Deputado, o Sindifisco agradece muito a V. Exa.r pelo convite. 

Esperamos ter contribuído, falando, aqui, para vocês, que o Distrito Federal precisa de empresa, mas precisa recompor o envelhecido Fisco. Não precisaria haver tanto aumento de imposto, se houvesse mais gente para fiscalizar, para calcular imposto e para apresentar, de maneira justa, eficiente e eficaz, o serviço tributário de que esta sociedade que dele tanto precisa. 

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Obrigado, Presidente.

Quero também citar a presença do vice-Presidente do Conselho Regional de Administração do Distrito Federal, Dr. Eraldo Ricardo, a quem convido para compor a Mesa conosco. 

Já quero passar a palavra ao Dr. Wilson José de Paula, Secretário Adjunto de Fazenda do Distrito Federal, para fazer suas considerações iniciais e para apresentar o relatório de gestão do exercício de 2015.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Bom dia, Deputado. Bom dia, Rubens. Bom dia, demais componentes da Mesa.

Antes de iniciar a nossa apresentação, eu gostaria de ressaltar o privilégio de estar aqui neste primeiro ano em que esta Comissão funciona. 

A gente que é aqui de Brasília, servidor de carreira, acha que é um trabalho fantástico o que a Câmara Legislativa do Distrito Federal vai desenvolver aqui. Somos os sétimos a estar aqui. As outras Secretarias estarão. Eu espero que a gente possa contribuir, hoje, com uma forma de apresentar, uma forma de ver transparente sobre o que foi o exercício de 2015. 

Obviamente, vamos falar aqui hoje da Secretaria de Fazenda, como órgão de governo. Não falaremos do Governo, como um todo, o que não é o objeto desta reunião. Eu espero poder contribuir. Eu acho que este é um papel fundamental da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Espero que, num futuro próximo, a gente possa fazer o do próprio ano. A gente poderia estar aqui, falando já de 2016. 

Nós estamos preparando a LDO, que vai ser encaminhada para cá. Logo na sequência, será a LOA. São as peças mais importantes para o planejamento estratégico do Governo. Eu acho que é aí que nós temos de trabalhar. Muitos dos problemas que a gente vivenciou e ainda vai vivenciar decorrem da elaboração dessas leis. E a gente precisa lapidar essa lei. A Câmara Legislativa do Distrito Federal, com seu excelente corpo técnico, tem de ajudar nesse papel. 

Então, eu vou fazer a apresentação. 

Vou convidá-los a ir à Secretaria de Fazenda. Nós vamos fazer um acesso, on line, aqui. Obviamente, quem faz esse tipo de trabalho corre algum risco. A tecnologia ajuda, mas também atrapalha. Nós vamos sair do PowerPoint. Eu vou convidar a Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Comissão para irem para dentro da Secretaria de Fazenda, e nós vamos, então, fazer a nossa apresentação ao vivo. 

Podemos olhar 2016. Vamos focar em 2015, que é o nosso objeto aqui, para cumprir a nossa formalidade. Mas nós poderíamos olhar qualquer ano anterior e fazer comparações. (Pausa.)

Nós aqui temos o mesmo nível de segurança
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(Pausa.)

Nós aqui temos o mesmo nível de segurança de estarmos trabalhando dentro da Secretaria de Fazenda – nós podemos acessar de qualquer ponto. (Pausa.)

Nós estamos dentro de uma aplicação. É um BI que a Secretaria de Fazenda utiliza para fazer o acompanhamento das suas atividades. Obviamente, esse painel trabalha todos os órgãos de governo. Hoje nós vamos trabalhar a Secretaria de Fazenda. Então, nós vamos fazer aqui a nossa seleção. A nossa base de dados é de 2008 até 2016, nesta versão, mas poderia ser um pouco anterior. (Pausa.)

Esse problema de velocidade aqui... Vamos conseguir fazer, só vamos estender um pouco.

Como vocês podem observar, aqui nós temos todas as unidades gestoras. O nosso objetivo hoje é a Secretaria de Fazenda. Vamos selecionar a unidade orçamentária, assim a gente vai trabalhar melhor. A nossa unidade lá é a 19.101. (Pausa.)

Pronto. Estamos dentro da Secretaria de Fazenda. Vamos, então, cumprir a nossa formalidade. Eu vou selecionar aqui o ano de 2015, que é o nosso objeto. Podemos iniciar a nossa análise aqui.

Em 2015, a Secretaria de Fazenda, via Lei Orçamentária, teve a sua dotação orçamentária inicial em 1 bilhão, 182 milhões de reais – esta foi a nossa dotação inicial lá na LOA. Durante o ano, houve alguns créditos suplementares, e nossa dotação autorizada, ou seja, a nossa dotação até o final do ano, chegou a 1 bilhão, 656 milhões de reais. Desse total, nós tivemos 1 bilhão, 364 milhões empenhados, e tivemos 1 bilhão, 340 milhões de reais liquidados.

Podemos dar uma visualizada no gráfico para termos, então, uma noção do que foi a nossa execução orçamentária. Tivemos 68,7 de taxa de empenho; 67,5 de taxa de liquidação. Desse total, nós fizemos o pagamento de 92,7% do que foi liquidado. 

Tendo essa visão geral do que foi o nosso orçamento, a nossa execução, e cumprindo o nosso cronograma, eu vou convidar os agentes a entrarem no nosso programa de trabalho. 

No primeiro programa de trabalho, nós vamos entrar na nossa administração de pessoal. A nossa administração de pessoal é o código 8502, relembrando que aqui nós estamos no ano de 2015, como vocês podem observar. Tivemos uma dotação inicial de 255 milhões de reais.

O programa está sendo executado e vai mostrar qual foi a nossa dotação autorizada durante o ano. A gente está sofrendo um pouco com esse sistema por causa da nossa rede.

Precisamos de uma dotação suplementar, durante o ano, chegando a uma dotação de 349 milhões, 586 milhões, dos quais 349 milhões, 566 milhões foram liquidados
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foram liquidados nessa rubrica. 

Se nós voltarmos aqui ao nosso monitor, podemos ver que tivemos 84% de empenho e os mesmos 84% de liquidação. O saldo disponível foi zero, com aquela taxa de pagamento. 

Nós temos aqui, aproximadamente, 27 programas de trabalho. Eu selecionei alguns para podermos fazer essa visualização e nos aprofundar dentro dos programas. Vou deixar em aberto algum outro programa específico, caso alguém queira falar a respeito, para sermos mais breves.

Outro programa de trabalho para o qual eu gostaria de chamar atenção é o nosso Programa 6066, de Ação de Incentivo à Arrecadação e Educação Tributária. É um programa importante, onde está inserido o Nota Legal – aquele que a gente faz o pagamento em espécie. Então, ele está aqui, o nosso Programa 6066, lá no subitem 0004, que decorreu de uma emenda parlamentar, devido às questões orçamentárias que a gente viveu. Foi uma colaboração da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Naquele momento, então, houve a necessidade desse aporte. E ele foi integralmente, ou praticamente utilizado de forma integral para fazer o pagamento no mês de julho, quando a gente faz o depósito, em dinheiro, na conta dos beneficiários do programa Nota Legal. 

Um outro programa, mais para mostrar a profundidade do nosso acompanhamento e da nossa execução financeira e orçamentária, é este que trago para vocês: o Programa 3903. (Pausa.)

Houve uma reforma do nosso prédio, a nossa agência do Núcleo Bandeirante. Nós tivemos um aporte de 100 mil reais para fazer essa obra – em reforma de prédios próprios da Secretaria de Fazenda. Foi um ano difícil, mas nós conseguimos fazer, era uma necessidade da região para termos melhor qualidade no atendimento dos contribuintes. 

Daqui a gente pode imaginar e fazer o acompanhamento integral da nossa execução: quem foi que fez essa obra? Quanto nós gastamos efetivamente nessa obra? 

Isso aqui é um orçamento. Nós podemos, dentro da mesma ferramenta, chegar ao executor dessa obra. Entro aqui na aba Pagamentos. (Pausa.)

Vou fazer o convite, Deputado, para a gente fazer isso lá na Secretaria, da próxima vez. (Pausa.)

RMESSIAS R03

(Pausa.)

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Secretaria de Fazenda, reforma dos prédios... Vamos aos pagamentos relativos a esse programa de trabalho. 

Aqui nós podemos ver que quem recebeu foi esta empresa Emibm Engenharia Comércio Ltda. Está certo? Então estes foram os pagamentos. Reforma de prédios da Secretaria de Fazenda, o credor foi a Emibm Engenharia, pagamento de serviços da ordem de 63 e o INSS de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Nós tivemos alguma... “Ah, por que não deu os cem mil?” Tem a questão do INSS, que é feita em algumas situações. Então, é à OAB que é feito o pagamento. 

Então, quando fazemos esse acompanhamento lá, estamos fazendo um acompanhamento orçamentário, ou seja, você tem que ter os valores para fazer o empenho, você tem que ter aquela dotação orçamentária, mas o nosso acompanhamento vai até o pagamento. 

Muito bem. Outro programa de trabalho interessante que eu gostaria de mostrar, trazendo para vocês o papel da Secretaria de Fazenda já dentro de um contexto de Distrito Federal, é a Ação nº 9.003 (SUPER, AQUI ELE FALA “NOVENTA ZERO TRÊS”), para ser mais técnico, que trata da participação acionária do Distrito Federal em empresas. Então, trata-se aqui de uma inversão financeira. Na verdade é uma integralização de capital que o Distrito Federal faz via Secretaria de Fazenda. E a pergunta é: onde nós alocamos R$ 73.000.000,00 (setenta e três milhões de reais) em 2015? Para onde foi esse recurso? 

Esse recurso, então, se nós viermos aqui, para a aba de pagamento, foi a nossa relação com a Caesb. Então nós fazemos os aportes e fazemos a integralização de capital na Caesb para que ela possa fazer os investimentos em saneamento. 

Nós temos um índice de saneamento, comparativamente ao Brasil, eu diria, bom. Isso também decorre da nossa atividade enquanto agente arrecadador e do papel do Estado ao lado da Secretaria de Fazenda. 

Outro programa de trabalho que vou ressaltar aqui e que também está sob a nossa responsabilidade e tem repercussões para o Distrito Federal como um todo – mas está sob a responsabilidade da Secretaria de Fazenda –, é o que trata da nossa amortização das dívidas, que é a nossa Ação nº 9.030, (SUPER, AQUI ELE FALA “NOVENTA TRINTA”) amortização e encargos da dívida pública interna do Distrito Federal. São as nossas contratações. 

A gente pode ver que na cidade algumas obras acompanham a placa do Banco do Brasil. Então, foram operações financeiras e nós temos a responsabilidade de estar adimplentes com esses pagamentos. 

O índice de endividamento do Distrito Federal, como já foi dito aqui, nesta Casa, no início do ano é baixo, em torno de 25% de uma possibilidade de 200%. Então a nossa dívida é muito bem controlada. 

Tivemos aqui a liquidação nessa rubrica de R$ 346.000.000,00 (trezentos e quarenta e seis milhões de reais). E, mais uma vez, olhar o orçamento é simples, não é? O que empenhou e o que liquidou. Mas quem foi o credor desse recurso público?
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RMESSIAS R03 Programa Nacional de Apoio à Modernização Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM); Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)
desse recurso público? Nós podemos acompanhar aqui: a Caixa Econômica Federal, a própria CEB, o Banco do Brasil e o PNAFM, que são as nossas operações com o BID e os nossos outros parceiros financiadores, o BNDES... Então nós poderíamos encontrar todos eles aqui. 

Outro programa de trabalho, outra ação trata-se das nossas dívidas com o INSS e o Pasep. Então nós também temos esta tarefa, que é fazer o... Só um instante.

Eu queria chamar atenção exatamente para isto: nós tínhamos uma questão com a Receita Federal, um parcelamento que não foi efetivado. Então podemos observar que o nosso PIS-Pasep de 2015 foi zero. Acho sempre importante a gente acompanhar isso, porque isso forma o patrimônio dos servidores e dos trabalhadores de uma forma geral. Mas quero chamar atenção aqui que, já em 2016, você encontra a rubrica e encontra a movimentação de pagamento. Então nós já estamos fazendo o acerto dessas contas relativas ao ano passado. Se houver alguma dúvida com relação a esse programa de trabalho, a explicação fica aqui esclarecida. 

Uma questão importante aqui para a Comissão. Eu vou voltar um pouquinho e vou fazer uma limpeza aqui. Vou voltar para a nossa situação original, que é a da Secretaria de Fazenda, e chamar atenção, Deputado, para este valor aqui, que foi a alteração que ocorreu – isso é importante aqui, na Comissão, eu queria deixar claro – entre a dotação inicial e a dotação autorizada. Se nós fizermos a conta, iremos observar que ela chegou a 28% e alguma coisa. E a LDO autoriza 25%. Mas por que, então, nós passamos 3,4% ou 3,8%? A LDO permite também que você possa superar esses 25% em se tratando de pessoal. Então esse excesso que se deu decorreu daquela movimentação, voltando aqui então, no nosso programa de trabalho, na nossa ação de pessoal, que é 8502. Nós tivemos uma alteração muito forte aqui, a dotação inicial de 255, por uma alteração de 94. Nós estamos falando de 2015. Estamos falando, então, de uma lei que foi aprovada na Câmara Legislativa em 2014. E aí eu volto àquela minha fala inicial, da importância de se trabalhar a lei orçamentária dentro desta Casa. 

E, para ressaltar isso, eu queria mostrar um exemplo para os senhores. Vou fazer isso porque estive nesta Casa, em uma audiência pública que foi bastante difícil, com o Deputado Prof. Israel. Trata-se do passe livre, da concessão de passe livre. O que ocorre aqui? Se você olhar essa dotação orçamentária, se nós olharmos aqui, Deputado, tivemos uma dotação inicial aprovada nesta Casa, 47 milhões. Vou mostrar para vocês o que é esta dotação orçamentária e o que foi essa dotação orçamentária ao longo dos anos.

Tatiana R09

SUPER: Requisições de Pequeno Valor (RPV).
ao longo dos anos. 

Nós tivemos, em 2012, 136 milhões; em 2013, 152 milhões; em 2014, 154 milhões. Então, como a gente aprova uma lei com 47? É óbvio que isso estourou no terceiro mês! Essa análise que a gente chama de pressão orçamentária, que é uma análise entre a execução do ano anterior e a do ano presente, do ano proposto, é essa atenção que a gente deve ter, é essa lapidação que a gente tem que fazer na lei orçamentária e entender realmente onde vai doer. Porque, em 2015, doeu em todos os lugares. “Por que você teve uma dotação orçamentária de cento e tantos milhões na de pessoal?” Nós poderíamos ter tido um colapso no pessoal, porque eu tive uma dotação de mais de 100 milhões só na Secretaria de Fazenda. Então, como é que você tem uma execução orçamentária de 100, de 100, de 100 e, de repente, manda 50 para cá e está tudo bem? Então, é para esse cuidado que eu queria chamar a atenção aqui. 

Voltando à nossa questão principal e, aí, voltando para a Secretaria de Fazenda... no ano de 2015... eu queria chamar a atenção da Comissão para um programa de trabalho importante que influencia todo o governo, inclusive a Câmara Legislativa. Trata-se do pagamento de precatórios. Nós temos aqui a execução de dívidas judiciais, é um programa que o Governo vem atendendo plenamente. Hoje, o Distrito Federal não tem qualquer dívida de pagamento de precatório relativo ao ano de 2015. Então, nós executamos 303 milhões de reais em 2015 – isso envolvendo precatórios do Tribunal de Justiça e envolvendo precatórios do Tribunal Regional do Trabalho. Por que isso? 

Existia a legislação que faz a previsão e existe um convênio do Governo do Distrito Federal com o Tribunal de Justiça. Esse convênio a gente vem seguindo religiosamente, tendo em vista a necessidade de estarmos adimplentes com a rubrica para poder seguir a vida no sentido de operações de crédito, convênios e toda a necessidade que temos de colocar a máquina para funcionar. Então, se viermos aqui, em 2015, nós podemos dar uma olhada nos pagamentos: temos o RPV, que são os de menor valor, e temos os de maiores valores, que são do Tribunal de Justiça, que são pagamentos mensais. O credor é o Tribunal de Justiça e nós temos aqui valores bastante significativos, em torno de 22 milhões de reais por mês, em torno de 1,5% da receita corrente líquida. 

Vamos aqui para um programa de trabalho, que são as nossas restituições. Eu queria chamar atenção para isso também. No ano passado, nós restituímos 19 milhões de reais. Essas restituições são de caráter geral. Então, nós restituímos débitos com outros órgãos, que são débitos de servidores cedidos, e também fazemos a restituição de tributos. Se observarmos aqui, foram 19 milhões. A gente tenta manter essa rubrica em respeito ao contribuinte s/10
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manter esse rubrica em respeito ao contribuinte, obviamente. Se há um processo de reconhecimento de restituição, é porque houve um pagamento indevido. Então, nós procuramos manter essa rubrica o mais atualizada possível. Nós ainda temos um déficit com relação a isso, mas, provavelmente, devemos chegar ao final do ano com essa conta zerada. Podemos observar que restituição de IPVA, restituição de alvará de levantamento do Detran são restituições que afetam diretamente o contribuinte.

Vamos falar um pouco dos nossos DEAs, as despesas de exercícios anteriores. Vamos entrar direto aqui... vamos direto no elemento... vamos chamar aqui o 92, que são as despesas com exercícios anteriores...

SUPER: pelo que parece, acima ele estava procurando um item dos slides que estavam sendo passados. Deixei como aconteceu.

SUPER: OCI – órgão de controle interno.

Em 2015, não tínhamos, obviamente, dotação inicial, mas tivemos a responsabilidade de pagar nossos fornecedores. Como nós estamos em 2015, esses DEAs são referentes a 2014. Nós fizemos o pagamento de 11 milhões de reais. Não fizemos o pagamento integral, ainda, porque o DEA tem um rito próprio, o processo tem que ser avaliado dentro da OCI, ele tem que passar pela controladoria, aquele serviço tem que ser realmente atestado e comprovado. Então, é um processo que merece muita atenção, porque o próprio gestor fica exposto a qualquer problema que houver com esse reconhecimento. Ele leva um pouco de tempo, mas eu diria que chegamos – Anderson, corrija-me – a 80%, aproximadamente, de pagamento feito. São 20% ainda para reconhecer. Espero que, neste ano, a gente consiga fechar nossa conta de 2014, finalmente.

Como a gente pôde observar, a gente poderia... podemos explorar essa base com qualquer pergunta. Estamos aptos a responder qualquer pergunta.

Eu destaquei os programas que eu... há um programa importante aqui, vou até fazer o fechamento com ele. É um programa pelo qual, realmente, temos o maior carinho. Ele foi interrompido, mas nós o retomamos.

Nós gastamos, em 2015, 303 mil reais. Parece que não é muito, mas é no nosso programa Reintegra Cidadão. Recebemos os detentos... os reeducandos. É um trabalho muito interessante feito na Secretaria de Fazenda. Atualmente, temos 23 pessoas na Secretaria da Fazenda, mas nesse período chegamos a ter 37 pessoas. É um trabalho de acompanhamento, exige atenção, existe um controle, mas fazemos isso com muito carinho, porque sabemos que é um trabalho interessante que tem sido feito.

Por curiosidade, abusando da ferramenta aqui, muito embora fuja da Secretaria de Fazenda: eu vou tirar a Secretaria de Fazenda daqui e vamos ver quanto o governo gastou como um todo, inclusive a Câmara. Vamos olhar a Câmara também. O governo, como um todo, gastou 10 milhões de reais nesse programa. Acho que é um dado relevante. A Secretaria de Fazenda contribuiu com isso. Não sei se a Câmara Legislativa também... a gente pode dar uma olhada só por curiosidade.... é, a Câmara Legislativa não participou do programa em 2015. Quando eu chamo e dá um branquinho é porque não tem informação a esse respeito dentro do órgão. Mas é só uma curiosidade.

REVISORA: VERONICA mas é só uma curiosidade.

Em 2016, o nome do programa mudou: fornecimento das ações de apoio ao interno e à sua família. Ficou até melhor. Agora vamos voltar à Câmara. Vamos ver como ela está nesse... Ainda não foi feito nenhum pagamento, mas está inserido dentro do programa, que é bem interessante.

Dando continuidade e já me encaminhando para o encerramento, Deputado, eu queria destacar que, dentro da Comissão, além da execução financeira e orçamentária, temos que trazer aqui as nossas interações – vou dizer assim, porque elas têm sido extremamente produtivas – com o Tribunal de Contas do Distrito Federal. Inclusive tivemos uma reunião, ontem, à tarde, que foi muito interessante.

Nós tivemos, durante o ano de 2015, oito interações com o Tribunal de Contas do Distrito Federal – auditorias operacionais ou algun questionamento de casos específicos, como, por exemplo, auxílio-alimentação. Entretanto, esses processos ainda estão em andamento. Nós prestamos as informações. Não há um julgamento de mérito. Sugiro aqui – podemos aprofundar, se for o caso – que deixemos para apreciar isso no momento oportuno, quando já tivermos a decisão de mérito. 

Então, o que quero deixar registrado na Comissão é que há essa interação com o Tribunal de Contas, entretanto, ainda não temos decisão de mérito. Talvez seja até prematuro abordarmos aqui. Fica a minha sugestão para a Comissão.

Estou à disposição da Comissão para que possamos aprofundar algum dado, algum programa de trabalho ou alguma outra informação que seja de interesse.

Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Obrigado, Dr. Wilson José de Paula, pelas explanações.

Temos, na realidade, algumas perguntas, mas antes quero anunciar a chegada do Vice-Presidente da Comissão, Deputado Roosevelt Vilela, e do autor, membro desta Comissão e Presidente da Subcomissão de Acompanhamento das Obras das Olimpíadas – subcomissão desta comissão –, Deputado Chico Leite, que é o autor da emenda à lei Orgânica, como eu disse no início, que possibilitou essa apresentação e as audiências públicas na nossa comissão.

Lembro que esta é a sexta audiência pública. Na próxima semana, Deputado Chico Leite, teremos a presença do Secretário de Meio Ambiente, e a minha proposta é fazermos uma audiência conjunta com a CDESCTMAT, que é a comissão de meio ambiente, uma comissão de mérito da Câmara Legislativa.

Eu queria já fazer o encaminhamento de uma pergunta. Logo após vou abrir espaço para que, caso queiram, os Parlamentares e os membros da Mesa possam fazer perguntas para o Secretário Adjunto responder em bloco.

Quem estiver aqui e quiser fazer alguma pergunta poderá levantar a mão para se inscrever. A secretaria da comissão vai anotar o nome e já coloca-lo em ponto.

No que se refere a um aparte colocado em relação ao orçamento de 2014, ou melhor, ao projeto de lei de 2014, aprovado em 2015, o secretário da CEOF esteve presente aqui e trouxe a informação de que o orçamento aprovado foi aquele
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REVISORA: VERONICA orçamento aprovado foi aquele que o governo anterior encaminhou. E não houve alteração – até porque as alterações são feitas por meio de emenda parlamentar – em dotação orçamentária em relação ao passe estudantil. Daí a importância da elaboração do nascituro do Projeto de Lei Orçamentária Anual para justamente aquilo que o Secretário Adjunto disse: que se verifique o que foi gasto no ano anterior para ver se está pelo menos repetindo no ano seguinte.

Uma atenção que esta comissão vai ter agora, principalmente na discussão da LOA de 2017, ou melhor, da PLOA de 2017: nós vamos participar ativamente, não só com a CEOF, não só obviamente com a participação dos blocos dentro da CEOF, mas também com a comissão, inclusive para fazer as verificações sobre se houve uma redução de despesas e, caso tenha havido essa redução, se existe contrato assinado, se existe obrigação contraída que não esteja expressa no Orçamento.

Então, a Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle também vai atuar no acompanhamento de todo o processo do Projeto de Lei Orçamentária Anual. Vamos participar ativamente não só disso, mas também do processo do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, que está agora, Deputado Roosevelt Vilela, Deputado Chico Leite, em um momento de debate com a sociedade, com audiências públicas, e quem está fazendo isso é a Secretaria de Estado de Planejamento.

Quando esse projeto chegar aqui... Nós inclusive – a nossa equipe técnica – já pegamos esse projeto de lei, já estamos fazendo uma avaliação, fazendo um comparativo do que foi aprovado do ano passado para este ano – a Lei de Diretrizes Orçamentárias orienta a elaboração do Orçamento deste ano –, para que não tenhamos... Na realidade, é mais uma ação de fiscalização, para que não tenhamos nenhuma discrepância ou algo que esteja saindo do controle.

Outro ponto interessante a levar em consideração é a questão do limite autorizado por lei da alteração orçamentária sem a necessidade de autorização legislativa, que é o caso dos remanejamentos de créditos adicionais que são feitos por decreto do Governador.

O Secretário aqui explicou uma coisa interessante, e é importante frisar isso. Na realidade, ultrapassou em 3% o limite de 25% estabelecido pela lei, mas a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias autoriza esse... – como é que se fala? – essa parte, se ultrapassar, a partir do momento em que isso seja justificado com despesas de pessoal. Não é bom que ultrapasse. Caso haja alguma previsão que ultrapasse, é sempre importante que tenha autorização legislativa para que não haja questionamentos do ponto de vista jurídico-administrativo. Mas a Lei de Diretrizes orçamentárias abriu, em tese, essa brecha, para que a parte que ultrapasse dê a questão de pessoal.

O que a gente já pede à Secretaria de Fazenda é que, no ano de 2016, caso haja previsão de alguma secretaria já ultrapassar, que se encaminhe uma alteração para a Câmara Legislativa. Esta casa não tem nenhuma dificuldade. Principalmente quando se debate questão relativa a pessoal, a Câmara Legislativa sempre tem celeridade na aprovação dos seus projetos nas comissões de interesse.

Eu queria fazer uma pergunta em relação à fiscalização e à cobrança dos créditos tributários do DF. O resultado do relatório prévio de auditoria indica relativamente a fiscalização tributária, que seria o monitoramento incipiente do desempenho de fiscalização tributária, a insuficiência de controle de frequência e escala de serviço na fiscalização de mercadorias em trânsito e a inexistência de objetos e diretrizes além da insuficiência no âmbito da fiscalização tributária no Distrito Federal.

Apesar de não haver decisão de mérito no processo que trata exclusivamente disso – existe, na realidade, um despacho singular da lavra do eminente Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Manoel de Andrade –, existem ações da Secretaria 
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existem ações da Secretaria no sentido de verificar a pertinência das conclusões, assim como de adotar medidas reparadoras? E ainda amplio a pergunta: quais as medidas que a Secretaria de Estado de Fazenda tem adotado para fortalecer a fiscalização tributária no Distrito Federal? Porque eu corroboro com a fala do nosso Presidente do Sindifisco: na minha avaliação, nós temos uma inadimplência fiscal muito grande. Aumentar alíquota de imposto, numa recessão econômica, na realidade, é você empurrar o contribuinte para a ilegalidade.

Eu acredito, com o pouquinho de economia que eu estudei, que a gente pode fazer uma conta inversamente proporcional, que é: diminuir o imposto, para aumentar a arrecadação, porque, quanto mais eu diminuo, eu posso aumentar a minha base. 

É, mais ou menos, um princípio do marketing: eu posso diminuir o preço para aumentar a minha base de venda. Fazer uma reescala. Então, eu acredito que esse princípio poderia ser adotado.

Então, a minha pergunta é referente à questão da fiscalização tributária, vem nesses pontos.

Queria passar a palavra ao Deputado Roosevelt Vilela e, depois, ao Deputado Chico Leite.

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Quero cumprimentar os integrantes da Mesa, dar o meu bom dia. 

Estou muito feliz por esta oportunidade, para que a gente possa conhecer, cada vez mais, o nosso sistema de arrecadação e de distribuição de recursos no Distrito Federal.

Cumprimento o nosso Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, Deputado Delmasso. Meus parabéns! Que esta nova designação lhe traga muita sorte, embora V.Exa. não precise, porque tem a competência e Deus a seu lado. (Risos)

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Quem tem competência não precisa de sorte. (Risos.)

Cumprimento o nosso Deputado Chico Leite, ao qual o Deputado Delmasso já fez alusão, por essa propositura de que os órgãos prestem conta do seu trabalho, na Câmara Legislativa do Distrito Federal. Essa foi uma proposta de S.Exa. 

Numa ótica superficial, pode parecer como um incômodo, mas eu vejo de forma diferente: é uma grande oportunidade de o gestor, como o Dr. Wilson José de Paula agora, apresentar o seu trabalho.

Cumprimento, então, o Sr. Secretário-Adjunto, Dr. Wilson José de Paula, e como Deputado Delmasso falou, eu não sou entendedor de economia, nem de orçamento, mas, nas conversas informais, nas rodas de bate papo, todo mundo tem uma solução. O brasileiro é fantástico, ele é técnico, ele é político. Secretário de Fazenda, todos nós temos uma solução. Eu também tenho a minha solução simplista, mas eu sei que a coisa é mais complexa.

Diante disso, eu queria fazer uma pergunta, com relação à Dívida Ativa do Distrito Federal. O montante da Dívida Ativa do Distrito Federal atingiu, em 2015, um saldo de cerca de 20 milhões...

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Ou, desculpe-me, bilhões. Se fosse milhões, nos estaríamos enrolados. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – E o restante estivesse em caixa. 

Desse total, cerca de 90% estão ajuizados e o restante em cobrança administrativa. Verifica-se, assim, uma priorização da cobrança judicial em relação ao procedimento administrativo. 

Eu até... Nós acompanhamos aqui um projeto de lei da Procuradoria, com relação aos Auditores também, e verificamos que há alguns prazos. Passado aquele prazo, as dívidas são ajuizadas, então, não é uma questão muito de escolha.

Considerando os elevados custos das demandas judiciais para o Estado, assim como a morosidade dos processos dessa natureza, há, no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda, estudos no sentido de aprimorar os meios de cobrança administrativa? Essa é uma colocação. 

Em que pese: na oportunidade da discussão do projeto, eu verifiquei tanto com a Procuradoria, quanto com os Auditores, que, quando as dívidas são ajuizadas, praticamente são dívidas perdidas. 
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quando as dívidas são ajuizadas, praticamente são dívidas perdidas. A recuperação das dívidas que são ajuizadas é ínfima. Então, enfim, é mais um protocolo. 

A dívida ativa do Distrito Federal cresceu, em 2015 – já é uma outra colocação, com dados de novembro de 2015 –, 20,6%, ou seja, 3,4 bilhões, passando de mais de R$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bilhões de reais), em dezembro de 2014, para R$ 19.000.000.000,00 (dezenove bilhões de reais), em novembro de 2015. No mesmo período, foram implementados, no GDF, programas de incentivo à regularização, como o Refiz e o Programa Recupera, além de parcelamentos administrativos, que recuperaram juntos 1.7 bilhões, conforme segue. 

Refiz, Programa de Incentivo à regularização do Distrito Federal, regularizadas as obrigações em montante de 1.4 bilhões, sendo R$ 317.000.000,00 (trezentos e dezessete milhões de reais), recebidos à vista, e 1.2 bilhões, parcelados, e, no Programa Recupera, recuperados R$ 171.000.000,00 (cento e setenta um milhões de reais).Parcelamento administrativos: R$ 95.000.000,00 (noventa e um milhões de reais). 

Comparando os valores acima, crescimento da dívida ativa e resultado da recuperação e recomposição, verifica-se que, em 2015, as medidas adotadas, pelo Governo, não foram suficientes sequer para manter a dívida nos parâmetros inicias. Ante esses fatos, como a Secretaria avalia a esse caixa de tais programas? E como poderiam ser mais efetivos na recuperação de créditos fiscais? 

Diante do montante da dívida, o programa foi um programa agressivo, mas a recuperação, acho que ela não foi na mesma proporção. 

E aí, Secretário, eu queria colocar outra sugestão, que vai até ao encontro ao que faz a pergunta. É uma propositura para a qual eu queria até marcar uma agenda para a gente discutir de forma mais detalhada. É uma propositura de um Refiz, mas com o segmento específico. Ou, se não fosse necessário, que ele englobasse aqui dentro dessa situação do Refiz. 

Dentro do Corpo de Bombeiros... Não sei se o senhor já tem acesso a esta informação. No Corpo de Bombeiros e na Polícia Militar, há alguns anos, 20 ou 30 anos, havia uma situação em que o militar, quando ele passava para a reserva remunerada, ele recebia uma indenização com o intuito que ele retornasse para a sua cidade de origem. Até porque a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiro do Distrito Federal foram criados a partir da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros... Com profissionais do Rio de Janeiro. E aí esse dispositivo tinha esse víeis. E aí alguns colegas – na lei, não especificava que ele tinha de voltar para o Rio de Janeiro – e eles escolhiam as suas destinações, dentro do território nacional. Recebiam e tal. 

Naquela época, os processos eram muito superficiais. Ocorreu que, passados os anos, o Tribunal de Contas passou a fazer uma auditoria, em cima desses ressarcimentos, e foram percebidas as falhas nesses ressarcimentos, porque não foi comprovado que esses militares realmente se deslocaram para esses destinos. E daí, passados 20 ou 30 anos foi se cobrar desses militares. 

Então, nós temos, nessa situação, na Polícia Militar, algo em torno de setecentos policiais; no Corpo de Bombeiros, algo em torno de trezentos. Isso vêm causando um grande desconforto, porque, à época, eles pegaram algo em torno de 20 ou 30 mil reais. E hoje estão devendo R$ 200.000.000,00 (duzentos mil reais) ou R$ 300.000.000,00 (trezentos mil reais). 

Seria possível –porque isso é praticamente impagável e aí nós estamos falando de pessoas com 75 anos de idade, 80 anos de idade – criar um Refiz para esse segmento, no sentido de que – salvo engano, o Refiz é de 99% dos juros? – fosse feito um desconto dessa natureza para esse público específico? Eu acrescento essa dúvida também.

Muito obrigado (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Obrigado, Deputado Roosevelt Vilela, inclusive, o próprio Tribunal de Contas do Distrito Federal tem emitido algumas decisões justamente referente ao ressarcimento dessas despesas. Eu acho importante a Secretaria de Fazenda criar, dentro da legislação, obviamente, um programa específico. Até porque, eu acredito que a grande maioria dos que receberam, receberam de boa-fé e, por uma questão ou outra, estão sendo cobrados por esta situação.
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por esta situação. 

Outra coisa importante, falando sobre a dívida consolidada do DF, é em relação ao crescimento da despesa de pessoal – mais uma vez, cito a fala do nosso companheiro presidente do Sindifisco –, que representa em torno de 80% da receita. Como disse o Secretário de Saúde, que, quando veio, afirmou isto: 81% da despesa da área de saúde é destinada para a área de pessoal. É uma situação para a qual precisamos acender o sinal amarelo, para se achar uma saída nessa situação.

Concedo a palavra ao Deputado Chico Leite, da Rede, do Distrito Federal.

DEPUTADO CHICO LEITE – Presidente, tenha o meu bom-dia; o Deputado Roosevelt Vilela, também – meus parabéns e minhas homenagens pela realização desta audiência. Cumprimento o presidente do Sindifisco, técnicos aqui presentes, especialmente o Dr. Wilson, que representa o comando da Fazenda; assessores e assessoras. 

Hoje, o grande questionamento que se faz é sobre o convencionado rombo nas contas públicas. Nós precisamos assumir isso. Nós precisamos assumir que existe o problema, não adianta tentarmos subterfúgios. 

Salvador, para mim, só tem um, e está lá em cima. Não sou daqueles que creem em guias, heróis, mágicos, e tenho até receio disso. A humanidade, todas as vezes que esteve diante de um herói, um mágico, um desses que tinha soluções divinas, teve milhões de mortos em nome de supostas nobres causas. Eu me situo na situação terrena. Prefiro reconhecer o problema. 

Nós tivemos, Secretário, uma queda, em números reais, de 10% na arrecadação. Tem gente calculando, com a inflação acumulada, algo em torno de 0,5%, mais 9,4%, que é o que se anuncia de acúmulo de inflação. A minha pergunta é: há uma luz no fim do túnel? A Secretaria de Fazenda – que tem se debruçado sobre isso, com certeza – aponta alternativas? 

Outro debate que se faz sempre aqui nesta Casa é sobre o aumento dos gastos com pessoal, especialmente de 2012 para cá. Esse é um outro debate recorrente. Fala-se – alguns técnicos já estiveram aqui e apontaram – em 81% do orçamento gasto em pessoal, sem contar os terceirizados. Esse número pode ser acrescido de uma evolução vegetativa. 

Quero saber, nesse segundo aspecto, Secretário, se dentro dos debates que a Secretaria tem cuidado de fazer, existem alternativas. Como é que nós vamos compor? Temos uma queda de arrecadação, portanto uma queda de investimentos. Mais que isso, uma depressão no conjunto, porque ninguém tem certeza de nada, então não compra. As empresas têm fechado diariamente. Em todo o Brasil vivemos efetivamente uma crise. Com esse retrato de caixa, quero saber se é possível também apontar para alternativas. 

Eu falei de duas questões sensíveis e preocupantes. Agora quero falar de uma terceira e última, que
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última, que para mim já pode trazer alguma esperança. Quero falar do Programa Nota Legal. Implantado em São Paulo com sucesso, aqui mereceu críticas dos ocupantes do posto que V.Exa. ocupa hoje, no sentido de que eram realidades diferentes, São Paulo e Distrito Federal, e que deveriam, por isso, se aplicarem lógicas diferentes – desaconselhando o programa, esta é a realidade. 

Recentemente o Tribunal de Contas fez uma auditoria, recomendou algumas correções de rumo, concedeu prazos. Eu queria saber de V.Exa. quais medidas a Secretaria já implementou no sentido de atender às determinações do Tribunal de Contas. 

Eu comecei dizendo que era daqueles que gostava de enfrentar o problema, reconhecendo a existência dele, mas também sou daqueles que gosto de apontar para alternativas, porque nós já vivenciamos outras épocas assim e saímos do outro lado mais fortes. 

Eu, então, estou pedindo a V.Exa. uma palavra de esperança. A Secretaria tem essa palavra de esperança? Os três questionamentos vão nessa direção. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Obrigado, Deputado Chico Leite. 

Com a palavra o presidente do Sindifisco para fazer a sua pergunta. 

SR. RUBENS RORIZ DA SILVA – A minha pergunta vem no sentido da dívida fundada do Distrito Federal. 

Recentemente, nos deparamos com o PLP nº 257 na Câmara federal, que foi chamado apocalipticamente de o PLP do Juízo Final, porque ele praticamente acaba com o servidor público e várias de suas conquistas importantes. E é o alongamento da dívida. 

O DF, sabe-se, tem endividamento baixo, pelo menos contabilmente falando. Só que, Secretário, ao longo de algumas gestões no Distrito Federal, nós tivemos algumas práticas não muito republicanas, e que ferem a própria Lei de Responsabilidade Fiscal, no sentido dos três estágios da despesa pública: o empenho, a liquidação e o pagamento. Na parte do empenho não processado, empenha-se o orçamento. Só que, para poder fechar o orçamento, cancela-se o empenho que foi escriturado em restos a pagar não processado. E aí o que acontece? Você cria uma dívida não contabilizada. Essa dívida é a tal da herança maldita, que este governo fala que recebeu do passado. 

Este governo faz também isso? Porque, se o nível de endividamento contábil do DF é baixo, de que tamanho é essa dívida não contabilizada? E, ainda, se essa dívida não contabilizada vai fazer com que o Distrito Federal opte por aderir ao aditivo do PLP nº 257, o PLP do Juízo Final, que vai ser muito perverso para as carreiras do Distrito Federal, para o servidor público. O PLP mexe, inclusive, na Lei de Responsabilidade Fiscal de maneira acintosa, com o que nós basicamente não concordamos. Então, eu queria saber como fica a questão dos restos a pagar não processados, cancelados –, e se esta prática está banida da atual gestão.

A última pergunta é sobre o seguinte. Atualmente houve uma lei julgada inconstitucional pelo TJDFT por vício de iniciativa: a Câmara Legislativa aumentou os quintos e décimos dos servidores públicos, e o TJ entendeu que não poderia fazê-lo porque isso é o Executivo que faz. Aí, quando esses quintos e décimos foram incorporados à remuneração do servidor, o que aconteceu?
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foram incorporados à remuneração do servidor, o que aconteceu? Eles transformaram em VPNI – Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada. Como o Distrito Federal vai resolver isso? É fácil. Basta o governador assumir que não quer dilapidar os recursos alimentícios dos servidores, mandando um PL regularizando isso, já que o TJ disse que é inconstitucional o art. 5º, por conta de vício de iniciativa.

Muito obrigado.

(Assume a Presidência o Deputado Roosevelt Vilela.)

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Obrigado, Presidente Rubens.

Assumo a Presidência desta reunião porque o Deputado Delmasso teve que se ausentar para abrir a reunião de outra comissão. Logo S.Exa. estará de retorno.

Passo a palavra ao Sr. Eraldo Ricardo dos Santos, Vice-Presidente do Conselho Regional de Administração do Distrito Federal.

SR. ERALDO RICARDO DOS SANTOS – Bom dia a todos.

Parabenizo o Deputado Delmasso pela iniciativa, bem como os outros Deputados membros da Comissão.

Bom, pactuando com o que foi dito aqui pelo Rubens, Presidente do Sindifisco, eu acredito muito também que o tributo tem uma relação direta com o setor produtivo. 

Aqui, no Distrito Federal, o desafio que vem colocado para os empreendedores que aqui estão e que desejam empreender ou já empreendem é muito grande. A gente tem aqui um celeiro de oportunidades. 

Acreditamos que o setor produtivo é a saída. Lá no conselho, nós também, por não sermos uma empresa privada, não estamos numa situação muito próxima à do GDF, graças a Deus, mas estamos numa situação que requer uma administração diária das despesas e das receitas, como em qualquer lugar, até na nossa casa. Não há muita saída. Não tem mistério. Ou você reduz a despesa ou aumenta a receita ou os dois.

Pensando nisso e olhando pelo lado do setor produtivo, eu gostaria de saber do Secretário se na Secretaria da Fazenda existe algum projeto, algum programa em andamento, com o objetivo de facilitar a arrecadação de tributos por parte dos empreendedores. 

Nós sabemos que hoje, em âmbito federal, temos o Simples Nacional, que facilita e muito a vida dos empresários porque todo o processo de arrecadação está numa única guia. Todos os tributos são arrecadados. O empresário não precisa de maiores esforços para cumprir os seus compromissos tributários. 

Então, pelo fato de o empresário ter outros desafios ligados à sua empresa, como o governo poderia facilitar? Olhando pelo lado do empresário, o processo de contribuição é muito moroso e muito complicado. Existe algum processo de facilitação dessa arrecadação e, ao mesmo tempo, de educação? Uma coisa é fundamental: a fiscalização. Mas nem sempre os empresários e as pessoas não contribuem por uma mera decisão de não contribuir. Eu acredito que um processo de educação tributária, conciliado com a fiscalização e com tudo que foi colocado, também teria algum impacto positivo na arrecadação das receitas. 

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Obrigado, Eraldo.

Como não há mais ninguém para fazer perguntas ou questionamentos, retorno a palavra ao Secretário Adjunto da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, Dr. Wilson, para que possa responder às perguntas e realizar as suas considerações finais.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Muito bem. Vamos lá. 

Eu gostaria de fazer um esclarecimento à Comissão, antes de iniciar as respostas, sem polemizar.

Quando eu me referi ao Passe Livre, foi só um exemplo. Eu poderia ter citado outros. Realmente não houve... O PLDO foi feito pelo governo, realmente ele veio para cá e não houve alteração. 

A minha preocupação em ter citado o exemplo é que deveria ter tido uma alteração para cima! É só essa questão. 

Realmente acho que, na Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle... Vai ser um círculo muito virtuoso este trabalho que está sendo feito aqui, como eu disse nas minhas primeiras palavras. Para mim, é um privilégio muito grande estar no primeiro ano do funcionamento desta Comissão. A minha observação só foi nesse sentido.

Outra observação que eu
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Outra observação que eu gostaria de fazer, já pensando no futuro dos trabalhos da Comissão, não no próximo ano, mas nos próximos anos: nós estamos aqui falando de 2015. Vamos tirar muitos ensinamentos de 2015, mas vamos poder fazer pouca coisa. Espero que, no futuro, nós possamos trabalhar ali com 2016. A gente vir aqui, no quarto semestre, no final do primeiro quadrimestre, na primeira quinzena de maio, “Como é que está? Vamos chegar? Temos esperança de chegar ao final do ano?”. Eu vislumbro esta Comissão um dia mitigando problemas que possam acontecer. Olhar para trás é sempre aprendizado, mas eu acho que um dia... Foi o meu entusiasmo de vir a esta Comissão hoje. Eu vim com muito entusiasmo participar deste debate aqui com os senhores.

Vamos começar do início. Fiscalização e cobrança. Eu não vou entrar exatamente no ponto. Eu vou dar algumas informações. Esse debate está sendo feito lá no Tribunal de Contas, e eu acho que nada impede de fazê-lo, porque esse trabalho que foi feito com o Tribunal de Contas foi muito virtuoso. Inclusive, ontem, estivemos lá com o Diretor de Fiscalização, com o próprio Presidente do Tribunal de Contas, com quem estamos sempre conversando. Eu acho que a gente está crescendo muito. Acabamos de firmar um termo de cooperação técnica com o Tribunal de Contas. Estamos num caminho muito virtuoso. Foi muito boa a passagem do Tribunal de Contas na Secretaria de Fazenda. Com relação à fiscalização e cobrança, depois dessa passagem do Tribunal de Contas lá, nós podemos dizer que demos uma caminhada para frente. Foi muito interessante. Fiz esse depoimento ontem lá para o diretor. 

O que nós podemos falar disso? O que está sendo feito com relação à cobrança? E os créditos tributários? O que nós estamos procurando melhorar? Como o Presidente do Sindifisco já colocou aqui, nós temos essa deficiência de pessoal. Hoje, na Secretaria de Fazenda, a cada Diário Oficial é um susto, porque é servidor que se aposenta. Como nós vamos suprir isso? Todo dia é um susto. Existe, inclusive, um medidor de aposentadoria lá. 

E o que nós estamos fazendo? Estamos avançando um pouco mais em tecnologia. E o que nós fizemos? Quero demonstrar aqui para vocês, primeiro, a nossa forma de monitorar a arrecadação. Nós fazemos o monitoramento da arrecadação tributária do Distrito Federal diária. Se o senhor me perguntar quanto que eu arrecadei ontem... Estou aqui: 2006, abril, dia 27. Quanto que eu arrecadei ontem? Ontem nós arrecadamos R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). De que impostos? Desse, desse, desse e desse. Não vou clicar aqui por uma questão de sigilo fiscal, mas, aqui, a gente chega até o contribuinte que pagou. O nosso monitoramento fica no contribuinte, ao pagamento da guia. Aqui nós monitoramos os bancos, para saber se o agente fez o repasse do financeiro. Esse é um avanço que a gente tem. É um monitoramento diário.

Especificamente com relação ao crédito tributário, a Secretaria de Fazenda, desde 2012, 2013, vem amadurecendo uma nova forma de trabalhar. Nós criamos um instrumento que se chama Malha Fiscal, que constitui uma oportunidade de o contribuinte se regularizar. Num passado não muito distante, o auditor recebia uma ordem de serviço, ia até a empresa, notificava, abria uma ação fiscal e constituía o crédito e ponto final. O trabalho dele estava pronto, e o contribuinte, muitas vezes, assustado, sem saber o que era aquilo... Na minha experiência de 20 anos de Fisco, eu diria que 60% a 70% da constituição do crédito tributário via auto de infração é por desconhecimento, não é por uma atitude... Obviamente, você tem dolo, você tem a sonegação... O que é que nós fizemos, então?
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O que é que nós fizemos, então? Vamos inverter isso. Hoje, o contribuinte acessa a malha fiscal, numa área restrita da Fazenda, e nós externalizamos para ele quais inconsistências estamos vendo, de forma que ele possa interagir com a Fazenda e corrigir aquilo. 

Isso levou ao cumprimento da obrigação espontânea. Se formos observar o crescimento da receita, ao longo do período, principalmente do ICMS, você vai ver que houve um crescimento do espontâneo, em função do esclarecimento e da educação do contribuinte. É uma postura nova, não em termos só de Distrito Federal – foi uma atitude nova nossa em termos de Brasil – porque hoje é copiado em várias unidades da Federação, vem amadurecendo a cada tempo. Cada item de malha que entra é um desconforto, porque o contribuinte tem que correr atrás daquilo, resolver, mas, ao mesmo tempo, é uma forma. Nós avançamos muito nesses últimos dois anos e meio, nessa forma. 

Hoje não dá mais para o Fisco... hoje a gente não trabalha mais com o passado, nós não estamos trabalhando mais com o passado distante; a possibilidade de o Fisco trabalhar hoje são os últimos cinco anos. Hoje, se você for fiscalizar um contribuinte, nos últimos cinco anos, e encontrar um único problema, você vai constituir um crédito de milhões. 

Onde e de que forma ele vai pagar isso? Vamos falar em termos de ICMS, que é um imposto que está embutido no produto. Se eu estou vendendo um produto a cem e eu tenho 10% de ICMS a pagar, muito bem. Mas, se eu entendia que não eram 10%, que eram 5%, então eu estaria vendendo esse produto a 95% e o Fisco vai lá cobrar os outros 5. Como ele vai pagar isso? Aí eu vou chegar à dívida ativa daqui a pouco e falar da origem dela. 

O que nós estamos trabalhando hoje? Nós estamos trabalhando... isso foi um painel que surgiu, inclusive eu o estou citando aqui, porque é um dos elementos relacionados com o Tribunal de Contas.

Eu deixei aqui... vou voltar um pouco ao painel original. Esse aqui sou eu. Estou mostrando ali, foi uma compra que fiz: então não há problema em mostrar aqui. 

Aqui, eu vou fazer uma limpeza e vou mostrar para vocês que não dá mais para trabalhar com o passado distante. Se vocês observarem aqui, eu estou trabalhando em 2006. Esse painel foi atualizado no dia 28, hoje, às 9h53min. O que significa esse painel? Nesse painel, eu tenho 1 milhão e 725 mil notas fiscais emitidas. Para quem? Para nós, consumidores do Distrito Federal, que fazemos compra fora do Distrito Federal. Esse é um painel do ano de 2016, até as 9h50min de hoje. E qual foi esse volume financeiro? Foi de 7 bilhões e 869 milhões de reais, que foram comercializados de primeiro de janeiro de 2016 até agora: são 2 bi de São Paulo, 1 bilhão e 900 do Rio Grande do Sul... de cada um dos Estados. 

Então, eu posso eleger e dizer aqui... a minha força de trabalho é limitada; então, o que eu vou fazer? Eu vou selecionar primeiro o problema, depois eu vou definir o meu recurso humano. 

Aqui eu poderia estar trabalhando com o Paraná. Vou clicar aqui, vou entrar no Estado do Paraná, vou eleger e falar: “hoje nós vamos trabalhar com o Estado do Paraná, porque temos um problema com o Estado do Paraná”, e a ferramenta vai te levar para dentro do Estado do Paraná. Aí, você pode me falar: “o Estado do Paraná é muito grande, vamos trabalhar uma cidade específica; o problema é onde está aquela fábrica lá”. Então, eu poderia vir aqui em Curitiba, em Maringá e selecionar a nota desses contribuintes – isso em tempo real. Neste momento, se eu encontrar uma nota emitida hoje, às 6 horas, e ela estiver errada, eu vou esperar a empresa abrir, às 8 horas, e falar: “você não destacou imposto para o Distrito Federal”. Então, nós estamos fazendo o trabalho. Foi criada uma unidade dentro da Secretaria de Fazenda específica para isto: trabalhar em tempo real. 

Qual é a nossa dificuldade e o nosso desafio para o futuro? Que tipo de servidor nós queremos hoje? Eu quero um servidor que autua cinco anos para trás ou eu quero um servidor capaz de trabalhar em tempo real? Quanto mais próxima a administração tributária estiver da ocorrência do fato gerador e da obrigação de pagar,
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e da obrigação de pagar, mais chances a gente tem de receber. Por que minha dívida é tão antiga? Vou mostrar para vocês daqui a pouco por que essa dívida não cai. E não vai cair nunca! 

Muito bem, aqui, para a gente encerrar e passar para a segunda questão: eu poderia, então, monitorar o destinatário. Se alguém fez compra na internet fora do DF, pode ter certeza de que você vai estar aqui. Vou pegar o meu caso, porque comprei um computador recentemente, vou pegar aqui meu nome – Wilson –, vou digitar meu nome aqui. São mais de um milhão e meio de notas fiscais. Coloquei Wilson aqui, vou colocar aqui o J para facilitar. Estou aqui, olha. Inverteram meu nome nessa nota fiscal aqui. Então, está bom, aqui está o meu CPF. Se eu voltar aqui, olha, ou pode ser que alguém emitiu nota no meu nome, o que pode acontecer também. Investimento em imóveis... então, um exemplo qualquer, só para vocês terem... Foi uma estada minha, mandaram nota fiscal de uma viagem que fiz pela Secretaria de Fazenda a Florianópolis. Então, a nota fiscal eletrônica veio no meu nome e cai para mim aqui. Eu poderia entrar na Dell, tudo que eu comprei durante este ano. Então, a gente monitora on-line. Essa ferramenta encerra meia-noite do último dia do mês. No dia 1º, eu gero cartas para todos os contribuintes devedores do DF, porque o vencimento é no dia 15. Então, no dia 3 ou no dia 4, ele recebe uma carta, dizendo: “para o Distrito Federal foram x notas e o valor do imposto é tanto, espero o pagamento no dia 15”. E aí eu começo a monitorar a chegada do dinheiro. Então, é nesse ritmo que a gente está trabalhando. Muito bem. 

Vou passar para a dívida ativa. Deputado, vou usar aqui a nossa página da Secretaria de Fazenda on-line e o senhor vai ver o valor. Nós temos um 1 milhão e 857 CDAs, ou seja, certidões de dívida ativa emitidas. Não significa número de pessoas, porque uma pessoa pode ter mais de uma. Mas temos 55 mil pessoas jurídicas na dívida ativa. Desculpa, nós temos 189 mil pessoas físicas na dívida ativa. Temos 240 mil processos na execução fiscal. 

Tivemos uma evolução grande? Tivemos uma evolução grande! Pela primeira vez, a Vara de Execução Fiscal do Distrito Federal entre 13 e 14, se não me falha a memória, conseguiu reduzir o número de processos em função de um trabalho conjunto: Procuradoria, Tribunal de Justiça, juntamente com a Vara de Execução Fiscal, e a Fazenda e também envolvendo o Refiz e tudo mais. 

Se olharmos aqui – a dívida ativa é um dado público, então estamos tranquilos –, o valor principal da dívida é de 6 bilhões. Aí você vem com juros, multa, obrigações acessórias e outros encargos, chegando hoje a 19 bilhões e meio. Esse é o valor da nossa dívida atual. Mas, se formos um pouquinho mais curiosos, vamos ver que a nossa primeira dívida é de 1966. Na verdade, a nossa primeira dívida era de 1960. No Refiz, a pessoa pagou. Foi bastante curioso. Bem, temos uma dívida de 1966. Se eu der uma clicada aqui – este painel é muito carregado e é um pouco lento –, se clicarmos aqui, vamos saber quem é esse contribuinte, podemos hoje fazer uma ligação, que é o trabalho feito hoje na cobrança, mandamos uma carta específica. Mas esse contribuinte... olha: a cooperativa do Congresso deve para a gente até hoje. Você pode me perguntar o valor. Um milhão e pouco. Obviamente, isso deve estar na mão de algum ex-diretor ou alguma coisa dessa ordem. Mas, enfim, vamos voltar aqui. 

O mais importante que eu queria mostrar é a gente, o que já foi citado aqui, entender a dívida. Hoje... estou olhando aqui e vendo maravilhosamente bem e perdi a preocupação com vocês aí. Desculpem. Hoje, eu tenho, desses 
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REVISORA: VERONICA Hoje eu tenho, desses dezenove e meio, um bilhão e oitocentos milhões ajuizado e seiscentos e vinte e quatro – vamos dizer – no âmbito administrativo. Então, essa proporção existe, mas, com aprovação da lei, ela tende a mudar. Foi criada uma unidade específica, dentro da Secretaria de Fazenda, para fazer a cobrança. Hoje, então, nós, organicamente... nós já estamos organizados, para as pessoas trabalharem e a gente, então, fazer a virada na dívida ativa que nós fizemos na constituição do crédito.

Se nós formos olhar mais profundamente essa dívida e saber qual é a origem dela, nós teremos ali então que oito bilhões e novecentos dos dezenove e meio vieram do ICMS. E aí você me pergunta: poxa, estamos falando aí em mais da metade! Que origem tem isso? Do passado. Se você abrir aqui os autos de infração, são autos de infração altíssimos, de pessoas que nem existem mais, de empresas que não existem mais, anos em que a atividade estatal ainda não era tão vigorosa como é hoje. 

Então, simplesmente não alcançavam esses contribuintes, o que já não acontece mais hoje. Se nós somarmos a inscrição de dívida ativa de ICMS mais o ICMS oriundo de sonegação fiscal, nós teremos aqui que 14 bilhões de reais vêm do ICMS. Somado com o ISS mais um bilhão de meio, quinze bilhões e meio dos dezenove e meio vieram de autuação. Aí você vai entrando IPTU, IPVA. Você vê que o do IPVA é um valor razoável diante da arrecadação, porque estou falando da dívida ativa inteira. Então, se você pegar a história do IPVA e a arrecadação do IPVA, você vai ver... Podemos até fazer esse exercício para nós termos uma noção do que estamos falando. Eu vou tirar aqui o ano, vou tirar o mês e vou tirar o dia. Então, nós estamos falando da arrecadação de 2012 a 2016. Essa foi a arrecadação do Distrito Federal durante esse período. De IPVA foram seis bilhões, cento e quarenta e quatro milhões. E nós temos lá uma dívida ativa de trezentos e poucos mil. Então você vê que é uma coisa... Por quê? Porque há um controle, nós temos outros atores, a Secretaria de Fazenda sozinha não consegue – não adianta, nós não vamos acabar com a sonegação, nós não conseguimos. Nós temos que nos unir aos outros. 

E aqui, no caso do IPVA, estamos sempre com o Detran, sempre trabalhando essa questão. Na cobrança, isso pode ser polêmico em algum debate, em alguma arena, mas o protesto é um elemento importantíssimo nessa cobrança. A nossa recuperação, com a utilização do Protesto chega a mais de 20%, e a nossa recuperação na simples cobrança não chega a um (SUPER, AQUI É 1%). Aí você vê a força do órgão trabalhando, e nós realmente temos que usar os outros instrumentos. 

Poderíamos aqui fazer o que nós quisermos com essa dívida. Hoje, por exemplo, você pode saber o sexo do devedor. Então, nós estamos trabalhando a dívida, em nível de cobrança, no mais refinado... Então, por exemplo, quando a Vara de Execução Fiscal vai fazer um trabalho em Sobradinho, em que o assunto envolva mulheres, ela fala assim: passa a dívida ativa para mim das mulheres de Sobradinho. Então, a gente vem aqui... A gente clicaria aqui, escolheria o bairro ou a cidade e pronto. Estou com a relação para ela. Em questão de segundos, eu entrego a relação para ela poder trabalhar. Então, é nesse nível que a gente está avançando. 

Eu queria afirmar aqui que com relação à dívida ativa hoje, a cobrança administrativa tende a crescer, aquele volume tende a crescer. Eu acho que, em uma próxima oportunidade aqui, nós vamos que essa relação mudou. Eu acho que temos muito a ganhar com essa proposta. É a nossa intenção. 

Outro ponto que eu queria destacar com relação à dívida ativa e à cobrança em particular é o seguinte: a Secretaria de Fazenda assinou agora, em fevereiro, um projeto de modernização com o BID, que nós chamamos de Prodefaz. São 32 milhões de dólares. 
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REVISORA: VERONICA São 32 milhões de dólares. Ontem, na nossa reunião de arranque, nós fechamos o projeto. E, dentro desse projeto – são 25 projetos envolvidos, serão cinco anos de trabalho –, esperamos ver uma Secretaria de Fazenda bem diferente lá na frente. Nós temos um ponto exclusivo da cobrança. Então, nós vamos trabalhar a questão da cobrança administrativa de forma muito... E em que sentido? Postura, forma de atuar do Fisco, tecnologia e treinamento de pessoas. 

No Fisco, o objetivo é arrecadar. E nós temos um viés forte, faz parte do nosso DNA chegar no contribuinte, autuar e dar aquela palmada. Esse é o DNA do Fisco. Hoje, a gente vem mudando. Primeiro, a gente estende a mão; depois, a gente dá uma palmada. Primeiro a gente dialoga; depois dá a palmada. Então, a gente vem caminhando nesse sentido. E eu acho que, com o Pró-
-Fisco, a gente deve avançar muito. 

Com relação ao Refis, nós tentamos... Quando nós fizemos o Refis, o Refis foram dívidas tributárias. E, em algum momento, alguns agentes até nos procuraram para – uns nos procuram até hoje – a questão do (ininteligível) (SUPER, AQUI NÃO CONSEGUI IDENTIFICAR ESSE TERMO; FONETICAMENTE SERIA /FUJIÉ/ MAS INFELIZMENTE NÃO CONSEGUI ENCONTRAR TERMO SEMELHANTE NA INTERNET), que é uma dívida não tributária, que não entrou naquele Refis. E não conseguimos viabilizar naquele momento a inclusão. Depois teve um projeto de lei, que foi aprovado. Mas eu acho que deveria haver uma construção melhor. Poderíamos falar desta situação, fazendo uma análise melhor – eu não conheço muito bem o problema, só pela imprensa –, da questão da Polícia Militar. Mas é uma dívida não tributária. E nós poderíamos pensando no Procon. 

O Procon tem dívidas enormes. São dívidas ativas enormes, e não houve uma ação de recuperação disso. Nós podemos falar da Agefis, que também tem dívidas enormes. São mais de 50 milhões de reais na dívida ativa. Então, nós poderíamos pensar em alguma coisa no sentido de recuperar isso e dar a oportunidade ao contribuinte de ir para a regularidade. 

Então, seria um Refis – talvez até com outro nome – das dívidas não tributárias. Temos uma expertise muito grande nisso. A gente se dispõe... Fica aqui a nossa disponibilidade – pode ser no seu gabinete – par unirmos esses atores e fazer... Seria ótimo, porque, de alguma forma, esse dinheiro vai ajudar no Tesouro. Então seria cada agente buscando recuperar a sua dívida ativa. E nós estamos dispostos a ajudar nesse processo, construir o projeto de lei, ajudar na questão tecnológica. 

O nosso Refis hoje é feito todo em web. O contribuinte poderia fazer o seu parcelamento em casa. Então, temos todo esse material lá. O filtro é o único nosso. A gente só liberou o que é tributário. Então, no sistema que está disponível, você poderia abrir o não tributário e disponibilizar o sistema. Então, a gente poderia ajudar muito nesse processo. Às vezes as pessoas vão lá, mas os assuntos são muito estanques. Talvez esteja faltando uma coordenação: “vamos fazer isso, vamos colocar isso aqui para andar”. E a gente estaria disposto a fazer isso. 

Deputado, a pergunta é complicada. Olha só: quanto à despesa de pessoal, eu queria aproveitar a oportunidade para dizer que a gente vem perdendo o sono com isso. Alguns colegas têm que receber telefonemas meus no final de semana, porque eu acesso esses painéis de casa, eu monitoro isso de casa. E às vezes você está ali com a família e, de repente, dá uma vontade de você dar uma olhada, e você olha. Cara, o seu final de semana acaba naquele momento. 

Então, a nossa situação é difícil. Ela é muito grave. Eu vou falar uma coisa aqui. Não sei se eu deveria falar, mas eu vou falar, porque eu estou muito à vontade nesta comissão. É uma conversa que eu tenho com os amigos, com os colegas de trabalho. É uma dificuldade que eu tenho quando a imprensa vai me entrevistar. Ela fala assim: “Poxa, tivemos aí um desempenho muito bom do ICMS! Por exemplo, em março, agora, nós tivemos um crescimento nominal de 29% de ICMS. Tivemos um crescimento real de 17%. Tivemos uma queda de ISS, porque a atividade de serviço... O IPVA, em função do aumento da alíquota, 3 pontos, também aumentou! É, pois é, e tal. E aí, vamos agora melhorar essa cidade? Vamos tapar os buracos? Vamos fazer uma política pública?” – “Não. Nós vamos pagar a folha”. 

Cem por cento da arrecadação tributária do Distrito Federal, fora a parte que você tem que carrear obrigatoriamente – 25% para educação, um tanto para a Saúde –, é para pagar a folha de pagamento 
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é para pagar a folha de pagamento do servidor. E o dinheiro não dá! Então, esse é o nosso desafio, a gente não vai conseguir resolver isso sozinho, os sindicatos têm de sentar e entender a situação. 

Nós estamos vivendo uma situação parecida no Rio de Janeiro. O Rio Grande do Sul já passou pela situação de pagar o salário, em nove vezes, durante o mesmo mês, já “pedalou” o mês. O Rio de Janeiro, agora, não pagou os aposentados e a Justiça mandou segurar aqueles 678 milhões. Não sei se esse pagamento está sendo feito, mas o dono dos 678 milhões vai reclamar amanhã, porque aquele dinheiro era carimbado e, na primeira determinação da Justiça de bloquear o dinheiro para pagar os aposentados, quando chegou lá, havia 3 mil reais.

Nós tivemos uma situação aqui que é real. Nós temos uma situação aqui, no DF, na data de pagamento, no 5º dia útil do mês, em que, após o pagamento, você fica com 8 mil reais, 12 mil reais. Você fica, no monitor, para ver se vai entrar um milhão para você pagar o cara amanhã.

A situação é grave. A Câmara Legislativa teve um papel fundamental nessa recuperação, com o Iprev e uma coisa que foi colocada aqui e que ninguém gosta de fazer, que foi o aumento da carga tributária.

Os reflexos do aumento da carga tributária começaram a aparecer. Quando eu falo que o ICMS cresceu 29%, em março, o que é que houve? A Câmara aprovou, em um primeiro momento, no primeiro semestre, algum aumento de alíquota, que entrou em vigor, logo em 1º janeiro, em função do Princípio Constitucional da (inaudível)..... E os outros foram aprovados em novembro e dezembro. Esses estão entrando em vigor agora. De fato, nós perdemos 2 meses de arrecadação e aí você já consegue vislumbrar algumas frustações que a gente espera recuperar ao longo do ano.

Então, o que eu diria, em termos dessa preocupação que é da cidade, essa preocupação que é do servidor público? Você está nos corredores e os servidores estão te abordando: “E aí?”

Hoje é muito franco, isso é transparente. Hoje, a gente roda três, quatro folhas. Eu rodo a folha do pagamento; eu rodo a folha do 13º; eu rodo a folha da indenização e dos auxílios e fico esperando para ver se vai dar. Paga que dá.

Felizmente, as coisas vêm acontecendo, pelo menos, até agora: nós vamos receber a última parcela do IPVA. Pelo menos, até agora, a gente vem conseguindo cumprir.

Temos uma despesa grande, de R$ 93.000.000,00 (noventa e três milhões de reais), de pecúnia, do ano passado, e quem aposentou este ano vai entrar na fila. A do ano passado, estamos tentando construir um cronograma de pagamento.Não é simples.

Eu diria, hoje, nesse assunto, que é estruturação da receita chegou no nível em que dava para chegar em termos de incremento. Faltou um detalhe e vamos deixar registrado aqui para fazer um debate amplo com a sociedade e um debate amplo com a Câmara Legislativa: nós não promovemos a justiça fiscal do IPTU. No IPTU, hoje, há uma injustiça fiscal. Hoje, você tem gente, no Sudoeste – e vou citar o meu caso – que paga uma miséria de IPTU, por quê? Porque a base de cálculo está lá há 10 anos. Então, a gente precisa rever isso. Você tem apartamentos do mesmo porte, no Sudoeste, pagando x e apartamento, no Noroeste, pagando 2x, porque o apartamento é mais novo. Então, nós precisamos fazer uma correção, porque deixamos, 12, 13 anos isso, acontecer. Então, precisamos arrumar uma forma de discutir isso com a sociedade. Hoje, Belo Horizonte arrecada quase mais do que o dobro do IPTU que a gente arrecada com 80% do número de imóveis que a gente tem. Hoje, se nós fizéssemos um realinhamento do IPTU onde deveríamos fazer, nós poderíamos isentar 200 mil imóveis nas áreas carentes. Então, nós vamos fazer o realinhamento de quem pode contribuir. É uma questão de justiça. Precisamos fazer um debate sobre o assunto do IPTU: qual o problema do IPTU? Não é simplesmente chegar e aumentar a base.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Secretário, eu gostaria de fazer um apontamento.

Conversando com o Presidente da CEB – não lembro mais dos números –, foi falado que tem uma lei federal que isenta as moradias com metragem x da cobrança de iluminação pública. E aí a lei foi bem simplória, ela só determinou que moradias com até tal metragem não pagassem iluminação pública. E aí nós temos quitinetes, no Sudoeste, no Noroeste e em Águas Claras, que estão isentas do pagamento de iluminação pública, sendo que a finalidade do projeto era beneficiar a população carente............sLucianaPatríciaSTEIN R07
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Sendo que a finalidade do projeto era beneficiar a população carente.

Então, tem essas distorções aí. 

SR. WILSON JOSE DE PAULA –​ É a mesma distorção. E qual o debate que a gente queria fazer com esse IPTU? Um debate chamado “justiça fiscal”. Esse debate de IPTU a gente tem de fazer. 

Vou citar um outro exemplo: uma quitinete que foi comprada em 2012, hoje, vale, no mercado, se você fizer uma pesquisa e ainda der um desconto, em torno de R$ 600.000,00 (seiscentos mil de reais), no Park Sul. Não é bem uma quitinete, é um pequeno apartamento no Park Sul.

Entrando na base do IPTU, ela tem uma base de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). Por quê? Porque é a base lá, do início, porque, para o primeiro apartamento criado, foi criada uma base de cálculo e ficou nesse ponto.

Então, esse debate a gente tem de fazer. A gente poderia dar milhares de exemplos aqui. Pode dar exemplo no Lago Sul, no Park Way. E poderíamos isentar realmente as áreas que precisam. Acho que essa justiça tem de se fazer e seria um ganha ganha. Seria um projeto interessante que a gente poderia debater. Você conseguiria isentar cem, 2 mil moradias, dentro de uma determinada situação. 

Os critérios têm de ser muito bem estudados, porque não adianta você ir pela metragem, senão, você vai cair no problema da quitinete. Você tem de fazer um estudo de metragem com região e tal, mas é uma coisa possível. Acho que, no ano passado, faltou esse debate. A questão do IPTU é muito sensível e a gente não conseguiu fazer o debate. Então, fica aí também essa colocação para ajudar na questão do desequilíbrio. 

A Câmara ajudou muito na reestruturação da receita. Temos uma despesa estruturada. Temos uma despesa em que a gente não pode mexer. Como é que você vai mexer na receita de pessoal?

Fizemos alguns estudos e não vamos sair do Indice de Responsabilidade tão fácil. Vamos levar um bom tempo para sair, por quê? Porque, mesmo com os aumentos, a gente tinha a expectativa de sair com esse realinhamento da receita, mas a economia não ajudou muito. Então, a gente vai depender de uma retomada. A nossa expectativa é esta: tentar manter um certo equilíbrio e, numa retomada, a gente poder chegar a um patamar melhor.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Secretário, dentro desse assunto de pessoal, quanto à parcela do reajuste que foi dada em 2014 e que não conseguiu se cumprir em 2015 e ainda há o compromisso de 2016, o que o senhor acha? Vai ser possível cumprir aqueles reajustes que foram concedidos? As parcelas?

SR. WILSON JOSE DE PAULA –​ São preocupações que o Governador sempre traz. Os primeiros reflexos das nossas atitudes do ano passado estão surgindo agora.

Acho que a gente poderia responder a essa pergunta no final de junho, porque aí vou ter o cenário de uma economia que já sei como vai ficar até o final do ano. E o cenário não é bom ​, mas já vou ter um desenho de como o mercado já respondeu a essa situação. Então, vou ter o volume financeiro para poder responder a essa questão.

Nota legal: Nota legal, Deputado, vou ficar muito confortável aqui, porque trabalhei, no projeto Nota Legal, há muitos anos, e, ao contrário da impressão da Secretaria de Fazenda, sempre fui uma pessoa muito entusiasmada com o projeto pelos efeitos de educação fiscal que ele tem e outros elementos. Mas ele tem um tempo. Ele precisa de uma reformulação. A gente precisa rever. A Câmara Legislativa deu uma contribuição muito grande, no ano passado, quando aprovou, dentro do programa Nota Legal, a questão dos sorteios.

Hoje, temos uma equipe, em Goiânia, assistindo ao sorteio do Nota Legal de lá. No mês passado, mandamos a equipe a São Paulo para assistir o sorteio de lá. A regulamentação do sorteio, que era uma das questões apontadas pelo Tribunal, já está em fase final.

Então, o nosso compromisso​ – vou deixar registrado aqui – é de fazermos o primeiro sorteio do Nota Legal no dia 21 de abril de 2017, no aniversário da cidade. Foi uma questão do Tribunal de Contas que fez essa...

(Assume a Presidência o Deputado Delmasso.)

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Vinte e um de abril do ano que vem?

SR. WILSON JOSE DE PAULA – É. Precisamos contratar auditoria. O sorteio não é fácil. Podemos, inclusive, fazer o debate... Pensamos num desenho interessante. São vários prêmios pequenos e um prêmio grande mais no final do ano.

Então, é o início, porque os sorteios serão durante o ano. São milhares de pessoas que serão contempladas e deixaremos os prêmios maiores para o final do ano, a fim de a gente poder tornar o Nota Legal
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tornar o Nota Fiscal também mais justo, porque, se nós formos observar, quem tem mais restituição de Nota Legal é quem mais tem possibilidade de gastar. Então, isso é também um viés.

Com relação ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, nós aprimoramos todo o parque tecnológico do Nota Legal, inclusive criamos um ambiente de redundância. Recebemos diversos elogios. Nós tivemos um probleminha no início, uma questão técnica, de canalização de mensagens, mas nós tivemos muitos elogios, porque o Nota legal chegou, naquele domingão, com diversos acessos, e nós não tivemos nenhum problema. 

Criamos uma redundância: uma área nova de TI lá no SIA. Então, hoje, o serviço é redundante: se cair no meu prédio, o outro é acionado imediatamente, em função desse trabalho do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Como eu disse, foi um trabalho virtuoso. Ele teve uma curva virtuosa, o trabalho do Tribunal de Contas do Distrito Federal – falei isso para eles ontem.

Outra questão muito interessante sobre o Nota Legal, que nasceu agora, foi algo que passou por esta Casa uns anos atrás: a nota fiscal eletrônica ao consumidor. É uma coisa de que eu gosto sempre de falar porque eu tive oportunidade de participar desse projeto. 

Nós acabamos com os ECFs, nós acabamos com a agonia de o comerciante ter um custo a mais. Um ECF não é uma máquina simples. Ele tem que pagar uma assinatura; ele tem que pagar a intervenção; ele tem que pagar a pessoa que vai lá. Quando a máquina não está lá, ele tem que ter um talão de nota. Diversos contribuintes foram autuados porque estavam com ECF irregular.

Com a implementação da nota fiscal eletrônica ao consumidor, ele pode simplesmente pegar o celular e emitir a nota. Assim, nós eliminamos um problema. O que vai acontecer já este ano? O Nota Legal vai virar nota fiscal eletrônica ao consumidor. Com essa nota fiscal eletrônica ao consumidor, quando você fizer hoje uma compra, por exemplo, no Pão de Açúcar, que já tem a nota fiscal eletrônica ao consumidor, em meia hora, se você entrar no site da Receita, a nota já estará lá.

O mesmo vai acontecer com o Nota Legal. Vai acabar aquele negócio de reclamação. Você vai comprar; no dia seguinte que se processar, você vai entrar no seu celular – vai haver a versão mobile –, e você vai ver a nota do que você comprou no dia anterior já cadastrada no programa Nota legal, dependendo, simplesmente, do cálculo, porque o cálculo depende do pagamento do imposto.

Então, o Nota legal vai ter um salto gigantesco, com o sorteio e com essas novas tecnologias. Eu acho que o Nota Legal vai crescer muito, e temos muito o que avançar, inclusive em questão de educação fiscal.

Com relação à pergunta do presidente do Sindifisco, o Rubens, o PL nº 257, na verdade, foi desfigurado pelo governo federal. O PL nº 257 abrangia a questão da dívida. A dívida nunca foi um problema para o Distrito Federal. Hoje a possibilidade de endividamento é de 200% da receita corrente líquida. 

Vamos dizer que a receita corrente líquida hoje esteja em torno de 18 bi. Então, poderia estar em 36 bilhões – hoje eu estou em 25. Então, a minha dívida é muito pequena. 

Quanto à minha dívida com a União, nós cumprimos o prazo daquele acordo que foi feito. Então, nós quitaríamos a nossa dívida em 22, mesmo com aqueles cálculos. Quando veio a primeira renegociação, com aquela ampliação do prazo, para a gente, economizei 4 milhões mensais de pagamento da dívida e a quitaria naturalmente.

Quando veio o 257, com aquela... Aí, já foi... Aquilo já é uma outra história. E aí vem também um debate duro, mas que em algum momento vai ter que ser feito, que é sobre a forma vegetativa como a folha está crescendo. A nossa folha está crescendo 3,5%, dependendo do... Nós a separamos em segurança, saúde, educação e servidor da administração direta. Vou dar um número, mas ela sofre algumas variações: ela cresce 3,5% ao ano. 

Se os senhores pegarem aqui...

DEPUTADO CHICO LEITE – Só para complementar: isso ocorre a partir de 2013?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Não, não. Vegetativo.

DEPUTADO CHICO LEITE – Digo, a partir do reflexo de 2013, ou já ocorria? Esta é que é a minha pergunta. Eu sei que é vegetativo.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Ela vem num histórico, em função do número de servidores. Isso é uma preocupação, e nós vamos ter que abrir esse debate aqui. 

Hoje nós temos aproximadamente 137 mil servidores na ativa, 70 mil aposentados. Existe um estudo do Iprev. Hoje nós carreamos em torno de 2 bilhões e 200 para pagamento. Em 2018, serão 4 bilhões de reais
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4 bilhões de reais. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – De inativos?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Da folha.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Da folha.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Folha. 

Então, nós estamos com um volume crescente de aposentadoria. O servidor público do Distrito Federal, se você fizer uma linha, ou um estudo da idade, já é um corpo velho. 

Nós vamos ter que, em algum momento, fazer a discussão sobre como vai ser o futuro, o meu futuro como servidor e o futuro de todo mundo que vai se aposentar daqui a dez, quinze anos. Essa é uma preocupação que a gente tem que ter agora, um debate que a gente precisa fazer.

Então, Deputado, nós temos... Não pegue esse número, vou pegar despesa com pessoal, está bom? Aqui eu estou no governo inteiro, não estou só na Secretaria de Estado de Fazenda, e isso aqui sofre algumas variações em função de contabilidade.

Aqui eu tenho a série histórica de despesa de pessoal. Lá em 2010 eu gastava 5,7 bilhões; em 2012, já eram 8,6 bilhões; em 2013, 9 bilhões. Obviamente, aqui tem os reajustes, tem tudo. Em 2014, 10 bilhões; em 2015, 20 bilhões – porque aí eu tive que pagar DEA; de 14 bilhões, eu herdei uma dívida de mais de 2 bilhões de reais de folha.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – E esses 20 bilhões também tiveram impacto direto dos aumentos que foram aprovados em 2013 e 2014?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Exatamente.

Aqui eu também tenho uma questão: a gente começou a fazer o pagamento do Fundo Constitucional da Saúde e Educação juntos. Então, aqui teria que dar uma lapidada melhor, para diminuir um pouquinho, mas, de qualquer forma, vamos parar em 2014: vamos sair de 5,4 bilhões para 10,9 bilhões – aqui, a contabilidade toda feita igual. 

Como é que você aumenta 1 bilhão no orçamento, todos os anos? Que política pública você vai fazer? Essa é a dificuldade. O que eu vou fazer com 15% do orçamento? Aí o Sr. Secretário de Estado de Saúde vem aqui e fica desesperado: o que eu vou fazer com 15%? Essa é a dificuldade.

A nossa dívida é baixa, e como o Presidente colocou: qual é a nossa dívida herdada? Hoje ela é de 1,2 bilhão de reais. Essa é a nossa dívida na praça, que a gente vem pagando à medida do possível. Só na Saúde são 450 milhões, lá de 2014, de 2013. Então, nós temos que pagar isso paulatinamente. 

Esse pagamento dessa dívida anterior a gente imagina fazer com a venda dos ativos. É mais ou menos como quando eu estou em casa, tenho dois carros, estou ali, estou tranquilo, tive um problema, vou vender um dos carros. É o que a gente vai ter que fazer para pagar essa dívida passada. 

Resolvemos o problema de 56% dos fornecedores. Nós pagamos 50 mil reais para todo mundo. Com isso, limpamos os processos e conseguimos dar uma melhorada nisso.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – E tem um outro problema ainda, que foi até levado ao nosso Colégio de Líderes, que é a questão do pagamento, Deputado Chico Leite, das pecúnias das licenças-prêmio.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Já mencionei aqui: 93 milhões de reais.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Só da Saúde são 40, não é?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Só da Saúde são 40 milhões, mas vamos trabalhar a programação, e seguiremos a fila. Nós vamos limpar 2015, já mandamos registrar os aposentados de 2016, e vamos fazer um cronograma.

Agora, nós vamos ter que fazer uma escolha: em determinado momento, ou eu vou pagar salário ou eu vou pagar pecúnia. A escolha é esta hoje: ou eu vou pagar pecúnia ou eu vou pagar alimentação de preso. A situação é essa. Como eu falei aqui, no final de semana eu olho para ver quanto é que entrou para ver se segunda-feira vai ter dinheiro para pagar. A situação hoje é essa. 

Então, ela é real. Eu abri aqui o financeiro para V.Exas., é o financeiro do Estado. Obviamente há alguns recursos oriundos da área federal, todas as coisas que podemos visualizar nessa aba aqui, num momento oportuno. Aqui se conseguem ver todas as receitas.

Portanto, a receita está aqui, ela está colocada, está disponível lá no Sigo, e esse é um problema real. Se nós não nos unirmos, nós não vamos sair dessa. Existe aquela tese de que o Brasil é maior do que o buraco. Temos que acreditar nela para termos esperança de sair dessa situação. Mas temos que nos unir.

DEPUTADO CHICO LEITE – Só para completar e tocar na ferida, Secretário, em rápidas palavras, com raciocínio de contas, e não do arroubo, esse buraco se deve a quê?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Folha de pagamento.
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SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Folha de pagamento.

DEPUTADO CHICO LEITE – E a origem é, porque eu notei a variação de 2010 para 2015, ele se origina fundamentalmente em 2013? 2012?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Não.

DEPUTADO CHICO LEITE – Eu tenho a clareza.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – É.

DEPUTADO CHICO LEITE – Porque o maior salto de contas tem sido muito relativo e eu acho importante colocar o dedo na ferida. 

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Tem que colocar.

DEPUTADO CHICO LEITE – Quem é o responsável? No Brasil ninguém é responsabilizado porque gasta o dinheiro da sociedade.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Vamos fazer uma análise aqui. Em 2010, eu tinha uma folha de 5.6, 2011, 2012... Se você observar, eu poderia ampliar um pouco este quadro e colocar 2002 para cá só para a gente ter uma ideia. Mas, se você pegar, você verá que em 2009 caiu, mas isso aqui é mais contábil, paga num mês, cai no outro, enfim. Mas, se você observar 8, 9 e 10, verá que é a folha vegetativa. Três anos. Se você seguir para trás, também vai observar isso. 

Nós tivemos época aqui – estou há vinte anos no Fisco – em que gastávamos 35% da receita corrente líquida com folha, o resto era tudo obra, política pública, tudo. Nós chegamos a essa situação. 

É um debate difícil, talvez a gente não possa nem em determinadas arenas falar de forma tão aberta, mas o número está aí e isso aqui é a contabilidade pública, isso aqui é o Sigo, o financeiro do Estado. Não tem mágica, isso aqui está registrado, está aprovado no Tribunal de Contas, isso aqui não tem maquiagem, não tem nada. 

Então, de 2011 para cá, você saiu de 5.6 para 7.7, aí foi um bilhão por ano. E este ano não vai ser diferente. Como você sai da Lei de Responsabilidade Fiscal desse jeito? Você não sai. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Secretário, primeiro, eu queria parabenizar V.Exa. pelo sistema da Secretaria de Fazenda e queria lhe fazer um pedido: que o senhor cedesse uma senha de acesso a este sistema à Comissão.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – À Comissão, inclusive, eu ofereço o treinamento.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Isso, à Comissão, para que a gente possa acompanhar pari passu.
SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – A gente vai para lá e a gente treina, porque vocês observaram que eu, que sou leigo na questão de informática... É uma ferramenta que você vai clicando.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – É uma ferramenta simples, transparente. Eu acredito até que, obviamente, tirando-se algumas questões que devem ser consideradas segredo de Estado, quando houver.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Não tem. Transparência total aqui. Isso aqui é contabilidade pública.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Isso deve ser disponibilizado à população do Distrito Federal para que saiba. Não é, Deputado Chico Leite?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Inclusive para fazer análise da LDO porque aqui você pode selecionar, se você vier aqui, um programa de trabalho. Vou só mostrar um exemplo: Brasília Competitiva. Só um exemplo. Mas, quando eu volto – talvez eu não seja feliz nesse exemplo, porque esse programa só houve agora. Vamos pegar um programa que seja mais constante: Manutenção e Desenvolvimento do Estado. Se você clicar neste programa de trabalho e voltar aqui, você vai ter o histórico deste programa. A ferramenta fala com o que você quer ver, entendeu? Essa é a proposta da ferramenta, é a nossa ferramenta do dia a dia lá. É assim que nós fazemos o acompanhamento. 

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Aí eu vou pedir para o senhor. Como Presidente da Comissão, já vou pedir aos Deputados que indiquem para a secretaria da Comissão um servidor de cada gabinete para agendar esse treinamento com a Comissão, Deputado Chico Leite, Deputado Roosevelt Vilela.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – É um treinamento simples, duas, três horas.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Para que a gente possa... Inclusive, Deputado Chico Leite, Deputado Roosevelt Vilela, eu estava falando inicialmente que precisamos acompanhar – quero mais uma vez reforçar isso –, como comissão que trata de fiscalização, a elaboração, a votação e as discussões do orçamento do Distrito Federal para 2017.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – As grandes rubricas a gente tem que trabalhar.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – E com essa informação a nossa responsabilidade aumenta ainda mais.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Que é a questão do orçamento participativo.

Nesta audiência pública de que tive a oportunidade de participar aqui, na Câmara Legislativa, havia estudantes. E a gente sabe do arroubo dos estudantes, algo muito bacana que energiza a gente. A gente abre o orçamento. Eu falei – naquela época o orçamento era de 47 milhões e faltavam recursos para o Passe Livre – o problema era orçamentário. 
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orçamentário. Então, vocês deveriam ter estado aqui na LDO. “Gente, quanto é que tem aí para mim no orçamento?” 

Servidores de uma forma geral vêm pedir algum benefício e eu pergunto: gente, vocês tiveram a preocupação de colocar isso no orçamento? Como eu vou lhe dar se não tem orçamento? 

O orçamento participativo é um negócio que deveria estar no sangue do cidadão, senão você não... Aí, quem é que vem beliscar o orçamento? A parte da sociedade mais organizada. Opa, o cara está antenado. 

DEPUTADO CHICO LEITE – Secretário, só para complementar. Há dívidas não previstas no orçamento?

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Ótima pergunta, inclusive era o próximo ponto que eu ia avaliar. Vou usar as palavras do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal. Nós temos o déficit e o déficit está transparente. Nossa dívida está toda registrada. Por isso, nesse documento que nós encaminhamos, nós tivemos um resto a pagar de 2015, como foi citado aqui, para 2016. Por quê? Primeiro porque, orçamentariamente, a gente não pedalou, a gente registrou tudo. Então o rombo está lá e ele está aberto. Os dez de quatorze, os dez de quinze, que são poucos, não devem existir e vamos eliminar a partir de dezesseis. O DEA existe, mas ele tem que ser residual. (SUPER, AQUI ELE USOU COMO MASCULINO. E O DEA QUE ACHEI FOI DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.)
DEPUTADO CHICO LEITE – Minha pergunta é de 2014 para...

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Toda registrada. Nós pagamos boa parte e hoje resta 1 bilhão e 200 milhões mais ou menos para serem pagos. Ela está registrada.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Ou seja, não tem pedalada. Deixar claro.

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Não tem. E, mais do que isso, eu diria... Não tem. 

Uma coisa da pedalada que virou moda... Mas não existe a pedalada orçamentária. Isso é uma coisa. 

O que a equipe fez? Nós empenhamos e liquidamos quatorze folhas em 2015. Qual era a prática? A folha de dezembro de cada ano ia para janeiro, já comendo o orçamento seguinte. Por isso você vê uma diferenciação. Tudo que você for ver aqui vai ter uma certa distorção. Por quê? Porque tudo foi registrado.

DEPUTADO CHICO LEITE – A minha pergunta é 2013/2014. O de 2015 o senhor já deixou claro. 

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – O 14 está registrado em 2015. São esses 1 bilhão e 200 milhões. Está registrado. E nós estamos fazendo o esforço para o pagamento. Esses 50 mil de teto que deram um total de 50 milhões que a gente está pagando até o final do mês já são desse registro. Já vêm do registro desses um bilhão e duzentos; quatrocentos e poucos milhões são da saúde. Aí eu estou falando de fornecedores importantes, com muito respeito aos fornecedores. Se nós não pagarmos aos fornecedores, como é que vamos sobreviver? Como a máquina pública vai andar? 

A Câmara Legislativa aprovou uma lei, a Lei nº 5.525, de 2015, que exige um pouco de tecnologia nas licitações. Vamos ter um ganho nisso, fazer uma pesquisa de preço nesse sistema em cima da nota fiscal eletrônica. Como que a gente está comprando a dez se o cara ali está pagando cinco? Então estamos evoluindo na gestão do gasto, na qualidade do gasto, e a expectativa é você comprar pelo melhor preço, mas também honrar com o pagamento, porque a empresa não sobrevive a uma inadimplência de dois ou três meses, aí, infla o preço.

Para encerrar, Deputado, falo com o Eraldo. Eraldo, o que estamos pensando com relação ao setor produtivo? Nós estamos caminhando. É uma situação difícil porque o Ministério Público vem trabalhando fortemente no seu papel, obviamente. Evoluímos muito com a Lei nº 5.005, aprovada aqui na Câmara Legislativa, e é o único refúgio que temos hoje para o setor produtivo. 

Nós estamos fazendo um trabalho agora, estamos redesenhando em função de um trabalho do Tribunal de Contas também. Estamos tentando redesenhar o setor produtivo no sentido da atração de empresas e do crescimento das que já estão aqui. Estamos desenhando isso. É um trabalho difícil, ainda não temos um prazo para oferecer, mas está na nossa pauta de trabalho, foi assunto de reunião ontem. Vamos tentar redesenhar isso. 

Com relação a facilitar, o que estamos vendo? Não dá para a gente ter um processo evolutivo tecnológico desses sem benefício para o contribuinte. Então ele está caminhando em que sentido? Nós vamos eliminar o cumprimento de obrigações assessórias. É esse o encaminhamento. Não faz sentido o contribuinte emitir nota fiscal eletrônica, eu receber no mesmo minuto – recebo a nota antes de o caminhoneiro receber, sei da mercadoria antes do caminhoneiro – e eu ainda exigir livro dele, exigir guia, exigir não sei o quê! Então é esse o trabalho que a gente vai fazer e, no futuro próximo, oferecer o pré-preenchimento.

S/Regina 
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Então, é esse trabalho que a gente vai fazer. E, num futuro próximo, oferecer o pré-preenchimento. O contribuinte vai entrar na área restrita, a empresa vai entrar e eu já vou falar para ele: “você comprou tanto, vendeu tanto, o teu imposto é tanto. Quer corrigir ou vai pagar?” Então, é a esse nível que a gente pretende chegar. É uma preocupação... 

A educação fiscal, nós estamos num trabalho, inclusive com reunião hoje à tarde, com a UnB, Receita Federal do Brasil, Controladoria, Secretaria de Educação e Secretaria de Fazenda. Nós vamos definir hoje, e nos próximos dias você vai ver a portaria publicada dos três órgãos de governo, coordenados pela Controladoria. Nós vamos lançar um novo programa de educação fiscal em Brasília. Temos recursos, o BID destinou recursos para o programa de educação fiscal, a Secretaria de Educação, junto conosco e com a Controladoria, está muito entusiasmada com isso e, em breve, teremos nossos reencontros nas universidades. Já fizemos na UDF, no ICESP. Pela primeira vez, na história da educação fiscal, uma universidade pública vai entrar com todo o seu Know-how acadêmico. Então, estamos com o coordenador do Departamento de Contabilidade, Administração e Economia nesse projeto e vamos iniciar uma nova fase da educação fiscal. Para a gente é fundamental a questão da cidadania. E a educação fiscal tem esse nome, mas, na verdade, o fundo é... hoje, com a Controladoria, nós estamos mudando um pouco o foco, que é cidadania e controle social. É esse o trabalho que a gente faz. 

SR. ERALDO RICARDO DOS SANTOS – Secretário, quero só colocar o Conselho Regional também à disposição. A gente tem um acesso muito bom. Hoje, no Distrito Federal, são quarenta faculdades de Administração. Nós colocamos o Conselho Regional à disposição de vocês. Nós temos acesso a todos os coordenadores de curso, enfim. No que vocês precisarem a gente também pode auxiliar. 

SR. WILSON JOSÉ DE PAULA – Já vou levar essa informação para a reunião de agora à tarde. Eu acho que a gente vai caminhar muito bem neste ano, nesse tema. 

Por fim, eu queria gradecer. Não sei se há mais alguma pergunta. Não, já falei demais. Então, eu queria agradecer imensamente e, mais uma vez, me colocar à disposição. Realmente, fiquei muito entusiasmado em estar aqui falando, de forma muito transparente. 

Espero que, no ano que vem ou em outra oportunidade, se ainda estivermos com essa atribuição, eu esteja aqui falando da execução orçamentária e financeira do próprio ano, do mês – o que você fez mês passado, o que você vai fazer no próximo bimestre. Foi o sonho que realizamos na administração tributária do Distrito Federal: deixar de trabalhar o fato gerador lá de trás. Eu estou trabalhando com a nota fiscal que foi emitida hoje. Então, é trabalhar, é controlar, é ver a transparência do que está sendo feito nesse mês. 

E a ferramenta aqui, se você quiser saber, por exemplo, a quem você pagou ontem? Para encerrar, vou mostrar para vocês aqui essa última... eu vou além, eu vou me restringir, vou fazer uma coisa a mais, vou aproveitar que estou aqui na Casa e fazer uma coisa mais audaciosa, para poder encerrar. Vou pegar a unidade orçamentária da Câmara Legislativa do Distrito Federal, vou pegar pelo código, para não ter nenhuma complicação, e vou responder à seguinte pergunta: qual foi o valor e para quem a Câmara Legislativa realizou pagamentos ontem? Então, vamos vir aqui na aba de pagamentos, vou escolher 2016, vou escolher o mês de abril e vou escolher o dia 27. Tem pagamento, porque está branquinho aqui. Estou na aba de restos a pagar. Vamos aqui em pagamentos. Um pagamento único de R$ 12.660.020,00 (doze mil, seiscentos e sessenta reais e vinte centavos), que foi a assinatura da Revista Isto É. Esse foi o pagamento de ontem. Então, é assim que a gente quer trabalhar, é com transparência, é na hora e evitar problema, mitigar problema. 

Se a gente for olhar cinco anos para trás, isso, obviamente... nós estamos numa comissão técnica, então o assunto é técnico. A questão política tem que ser trabalhada num ambiente próprio, mas aqui é esse trabalho que a gente pretende fazer e ficar à disposição de vocês. 

Como a gente viu a Câmara

Segue Jac
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Como a gente viu a Câmara, a Câmara como órgão fiscalizador poderia ver de qualquer órgão! Se nós não nos unirmos, não vamos sair do outro lado! A Secretaria de Fazenda sozinha não vai sair. A Câmara Legislativa do Distrito Federal sozinha não vai sair. Nós precisamos nos unir.

Então, era isso.

Eu agradeço imensamente e reafirmo o meu entusiasmo de estar aqui. Coloco-me à disposição como técnico da Fazenda. No momento, estou nesta atribuição, mas sou um técnico da Fazenda. 

Já tive o prazer de fazer um trabalho quando a Câmara Legislativa do Distrito Federal ainda era lá na Asa Norte. Fizemos um trabalho grande no gabinete do Deputado Chico Leite com relação ao ISS. Queriam tirar um grupo de ISS do Simples Candango, e ninguém sabia qual seria o impacto disso. Eu e a assessoria de V.Exa., Deputado Chico Leite, fizemos um trabalho. V.Exa. falou uma coisa importante para mim como cidadão. S.Exa. me falou: “Pela primeira vez nesta Casa, a gente conseguiu fazer uma emenda num projeto que veio do Poder Executivo”. Foi uma coisa bacana, uma questão de cidadania, que eu queria deixar registrada.

Obrigado a todos.

PRESIDENTE (DEPUTADO DELMASSO) – Quero agradecer a presença de todos. Agradeço ao Secretário Adjunto de Fazenda, Sr. Wilson José de Paula; ao Rubens, Presidente do Sindifisco; ao Eraldo Ricardo, Vice-Presidente do Conselho Regional de Administração.

Quero dizer que esta é a transparência que o cidadão quer na sua casa, para acompanhar as contas públicas. Espero que esse monitor sirva ao cidadão comum. É muito didático. Qualquer cidadão que conheça um pouquinho de informática consegue acessar da sua casa, para acompanhar as contas públicas. 

Então, já quero deixar uma sugestão à Secretaria de Fazenda. Que ela, em breve, disponibilize esse painel para que a população tenha acesso, para que todos tenham acesso às contas públicas. Como você disse, deve fazê-lo o administrador regional, o secretário de Educação. Devemos saber o que a Secretaria de Educação comprou ontem e o que os principais órgãos do governo estão fazendo. Tenho a certeza de que grande parte das dúvidas e das inquietações da sociedade está na falta de transparência. Quando existe falta de transparência, existe formação de sofismas. Quando existe transparência, a verdade está ali colocada, e os sofismas são derrubados. 

Parabenizo, mais uma vez, a Secretaria de Estado de Fazenda, pelos números que foram demonstrados.

Faço um debate conceitual da Capital da República, da nossa unidade da Federação. Nós precisamos trabalhar para mudar a matriz econômica da nossa cidade. Nós precisamos tornar a nossa cidade numa cidade que não se baseie somente na atividade primária que é o serviço público. Nós precisamos mudar essa matriz. Nós precisamos incentivar. Com isso, é necessário que se faça um pacto entre Poder Executivo, o próprio Ministério Público e o setor produtivo desta cidade para que a gente consiga pagar os custos da máquina pública do Distrito Federal.

O meu receio é que, daqui a dez anos, quem for eleito governador vá administrar inativos, conforme nós estamos vendo na evolução. Os serviços públicos que deveriam ser de qualidade infelizmente vão ficar piores do que estão. Com números não se brinca. O número diz a verdade. Com esses números, se nós não tivermos uma política que aumente a base de arrecadação... Ninguém vai querer demitir servidor. Ninguém vai mandar servidor embora. Ninguém vai fazer isso até porque o Estado precisa de servidor efetivo para trabalhar. Ninguém vai fazer isso.

Então, para que a gente consiga gerar políticas públicas de qualidade, é necessário que se aumente essa base de arrecadação. E a base de arrecadação só se aumenta com desenvolvimento econômico.

Aí, mais uma vez, quero aqui levantar que o programa de desenvolvimento econômico do Distrito Federal precisa passar por uma reformulação profunda. É o Pró-DF. O Pró-DF não pode ser um programa para vender e entregar lote. Ele precisa ser um programa que fomente o desenvolvimento econômico, principalmente olhando do ponto de vista do Estado, que deve fornecer

s/nara

REVISORA: VERONICA que deve fornecer ao cidadão um serviço público de qualidade – gratuito e de qualidade. Ele precisa então ter esse foco, que é, nada mais nada menos, obviamente aumentar a arrecadação e também o nível de emprego, o social, na capital da República. 

Então parabéns à Secretaria de Fazenda.

Mais uma vez, eu quero agradecer a presença de todos. Vou pedir que os demais Parlamentares fiquem aqui, porque nós vamos abrir a 5ª Reunião Extraordinária desta comissão para aprovarmos o programa de trabalho da Subcomissão de Acompanhamento das Obras das Olimpíadas. (SUPER, ELE FALOU SUBCOMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS DA COPA???)

Nada mais havendo a tratar, esta Presidência vai encerrar os trabalhos, convocando reunião extraordinária a realizar-se imediatamente após esta.

(Levanta-se a reunião às 12h31min.)
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